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RESUMO 
 
SANTOS, Leandro Cesar Moreira. O mercador de inovações: a importância da 
comunicação e das competências nos Núcleos de Inovação Tecnológica do 
Estado do Paraná, 2012. 113 f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia) – Programa 
de Pós-Graduação em Tecnologia, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. 
Curitiba, 2012. 
 
Identificar a importância da comunicação nas ações dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica do Paraná, por meio da formação de um mercador de inovações, 
tornou-se objeto de investigação e pesquisa da presente dissertação de mestrado. 
Fazendo levantamento da inovação e do desenvolvimento tecnológico, a pesquisa 
toma como base de estudo o cenário das políticas de incentivo ao desenvolvimento 
tecnológico brasileiro, conceitos de inovação de comunicação e de competência e 
tem como universo de análise e coleta de dados, os Núcleos de Inovação 
Tecnológica do Estado do Paraná. Uma pesquisa bibliográfica dos modelos de 
inovação linear, tripla hélice e inovação aberta direcionaram os estudos e permitiram 
a identificação dos atores e meios importantes para o desenvolvimento tecnológico e 
inovador. As competências coletivas e individuais, em especial relacionadas à 
comunicação, são demonstradas importantes para a existência da relação entre os 
diferentes eixos da sociedade. Nesse trabalho, destaca-se a relação Universidade, 
Empresa e Governo. A partir da pesquisa de campo feita nos NITs paranaenses com 
coleta de dados diretos e indiretos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), foi possível construir um material de análise das relações brasileiras de 
desenvolvimento tecnológico, além das ações e resultados dos núcleos de inovação. 
A coleta foi feita com o uso do Formulário para Informações sobre a Política de 
Propriedade Intelectual das Instituições Científicas e Tecnológicas do Brasil 
(FORMICT). Mediante análise dos conceitos de inovação visualizou-se a existência 
de interação entre os diferentes atores envolvidos no processo de desenvolvimento 
tecnológico. A pesquisa demonstrou a singularidade existente nos núcleos 
responsáveis pela geração de inovação e tecnologia no Brasil. Além disso, 
comprovou-se a necessidade e a importância da comunicação na interação dos 
envolvidos em fatores relacionados à inovação e à tecnologia.  
 
Palavras-chave: Comunicação.  Competências.  Inovação e Núcleos de Inovação 
Tecnológica. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
ABSTRACT 
 
SANTOS, Leandro Moreira Cesar. The merchant of innovations: the importance 
of communication skills in the technological innovation nuclei from the state of 
Paraná, 2012, 113 f. Masters Thesis (Masters in Technology) - Graduate Program in 
Technology, Federal Technological University of Paraná. Curitiba, 2012. 
 
Identify the importance of communication in the actions of Technological Innovation 
Nucleus (TIN) of Paraná through the formation of a merchant innovations, had 
become the subject of investigation and research at this masters thesis. Analysing 
innovation and technological development, the research takes into account the 
scenario of incentive politics for brazilian technological development, concepts of 
innovation, communication skills and qualification. All using NITs, from Paraná state, 
as the source of analysis and data collection. A literature review  of Linear Innovation 
models, Tripla Helix and Opened Innovation, can guide the studies, allowing the 
visualization of actors and important paths for a technological and innovative 
upgrowth. The collective and individual skills, especially those related to 
communication, are stated as critical to the existence of the relationship between the 
different cores of society. In this work, stands out the University, Business Company 
and the Government relationships. From the research field applied to NITs Paraná 
and over the direct and indirect data collection from the Ministry of Science, 
Technology and Innovation (MCTI), it was possible to construct a material analysis of 
the technological brazilian development, in addition to actions and results from 
innovation nuclei. This was accomplished with the "Information Form for the 
Intellectual Property Policy of Scientific and Technological Institutions of Brazil” 
(FORMICT, in portuguese). Through the analysis of innovation concepts it was 
visualized the existence of interaction between the different actors involved in the 
process of technological development. The research has demonstrated uniqueness 
in the nuclei responsible for generating innovation and technology in Brazil. 
Furthermore, it was proved the necessity and importance of communication of those 
directly involved in the factors related to innovation and technology. 
 
Keywords: Communication. Skills. Innovation and Technological Innovation Nucleus.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
Neste capítulo são apresentados o tema, os problemas e as premissas, o 
objetivo, os procedimentos metodológicos e a estrutura que compõem o trabalho. 
 
1.1 TEMA 
 
Após a promulgação da Lei Federal de Inovação (Lei nº. 10.973/2004), 
teve-se como obrigatoriedade a criação, pelas Instituições de Ciência e Tecnologia 
(ICTs), dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) (BRASIL, 2004). Estes núcleos 
têm como objetivo incentivar, auxiliar e, principalmente, trabalhar com as proteções 
cabíveis a toda produção tecnológica e com a transferência de tecnologia produzida 
pelas ICTs (BRASIL, 2004). 
O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), além de apoiar a 
formação dos NITs, faz anualmente um monitoramento dos resultados produzidos 
pelas ICTs. Todos os NITs enviam anualmente um relatório de seus resultados com 
números de patentes, números de transferências de tecnologias, constituição de 
seus recursos humanos, formas mantenedoras, dificuldades encontradas e a 
evolução de toda sua estrutura, sendo elaborado posteriormente pelo Ministério um 
relatório contendo dados de todo o Brasil (BRASIL, 2010). 
Algumas questões do relatório estão ligadas diretamente aos recursos 
humanos que compõem os NITs e às competências que indiretamente são 
evidenciadas como necessárias para um resultado significativo de suas ações. Um 
dos apoiadores da estruturação intelectual dos recursos humanos dos NITs é o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) que, a partir de cursos e palestras, 
forma um corpo de pessoas com conhecimento das formas de proteção da 
Propriedade Intelectual nas ICTs, constrói redes de relacionamentos mais estreitos 
entre os NITs e as ICTs (ACADEMIA PROPRIEDADE INTELECTUAL, 2012).  
No Paraná, tem-se, como um dos maiores apoiadores do 
desenvolvimento da Propriedade Intelectual e dos NITs, o Núcleo de Inovação 
Tecnológica do Paraná (Nitpar), que proporciona cursos, assessoria e ferramentas 
17 
 
para as ICTs, com NITs em sua estrutura. O Nitpar conta com 34 Instituições, entre 
parceiros e núcleos (NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ, 2012). 
Parte das Instituições com NITs no Estado do Paraná são as 
Universidades, como a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e a Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), bem como instituições como o Parque 
Tecnológico Itaipu (PTI) e a Rede Paranaense de Inovação e Tecnologia (Reparte). 
Este universo possui, além de uma produção numerosa, NITs implementados, com 
políticas de propriedade intelectual implantadas e um corpo de recursos humanos 
formados (NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ, 2012). 
O presente trabalho analisou fatores que compõem o desenvolvimento da 
inovação, como as competências necessárias para êxito nos trabalhos dos NITs. O 
olhar especial foi para a comunicação entre os diferentes atores relacionados ao 
desenvolvimento de inovação e tecnologia, relacionando-se fatores diretamente 
ligados à propriedade intelectual, à transferência de tecnologia, à interação 
universidade, governo e empresa e aos incentivos governamentais e privados para o 
desenvolvimento tecnológico. 
A pesquisa teve como base de estudo três modelos de inovações. O 
primeiro utilizado foi o Modelo Linear de Viotti (2003). Segundo Dergint e Sovierzoski 
(2003), o modelo linear evidencia um desenvolvimento tecnológico mais cadenciado, 
com uma estrutura horizontal, com pouca ou quase nenhuma influência externa. 
Algumas empresas, a partir da década de 70, no entanto visualizaram um maior 
desenvolvimento tecnológico utilizando a interação externa. 
Posteriormente foi utilizado o modelo de Chesbrough (2003), com o 
desenvolvimento da Inovação Aberta (Open Innovation), considerado um trabalho 
externo das instituições para o desenvolvimento tecnológico. Com a Inovação Aberta 
pode-se analisar os benefícios que uma Instituição obtém com suas externalidades, 
em conjunto com outras organizações a fim de obter maior retorno tecnológico com 
inovação constante e menor tempo. 
Por fim, utilizou-se o modelo de Etzkowitz e Leydesdorff (2000), com a 
teoria da Tripla Hélice, em que se demonstra a interação entre Empresa, 
Universidade e Governo. Na crescente interação entre essas organizações, 
visualizam-se singularidades em cada uma delas, mantendo suas individualidades. 
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Para a relação entre os três pilares da Tripla Hélice existem competências 
relacionadas à comunicação, que demonstram, juntamente com o modelo de 
Inovação Aberta, atores que são essenciais para obter o sucesso no 
desenvolvimento tecnológico e geração de inovação.  
Os atores desenvolvem ação de interação e estão presentes nos 
diferentes modelos de inovação, em especial na Inovação Aberta, devido às 
relações existentes entre inventores, pesquisadores, empresas, governo e 
academia. Esses modelos necessitam de pessoas e de núcleos especializados, com 
capacidades e competências para o sucesso da interação.  
A comunicação entre Universidade, Empresa e Governo é essencial para 
o desenvolvimento tecnológico, e para que haja êxito é necessária a interação física 
e verbal entre os envolvidos em determinado processo. No entanto, uma linguagem 
comum, codificada, deve existir, sem ruídos, para todos os envolvidos. 
De acordo com os conceitos de comunicação e de competências, torna-
se primordial a existência de profissionais e de instituições aptas a desenvolverem a 
interação comunicacional entre as partes envolvidas. Isso consiste no conhecimento 
das demandas e das ofertas das instituições consumidoras ou desenvolvedoras de 
inovações e, para que haja a existência com sucesso de um produto ou processo, os 
atores precisam estar em sintonia. 
Este estudo observou nos NITs do Estado do Paraná a formação dos 
recursos humanos, em relação às necessidades ou existência de competências 
profissionais que os compõem. Os profissionais analisados desenvolvem a Inovação 
Aberta, a interação e o desenvolvimento de tecnologias e agregam valores aos 
atores envolvidos. 
O estudo observou ainda que no modelo Tripla Hélice são exploradas as 
individualidades e as regulamentações de cada organização envolvida no processo 
de desenvolvimento tecnológico. O Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação 
(MCTI) diagnostica a presença ou não de disparidades dos dados e das estatísticas 
das organizações brasileiras com NITs, e também dos núcleos paranaenses que 
formam o Núcleo de Inovação Tecnológica do Paraná (Nitpar). 
Paralelamente, as influências organizacionais de cada organismo no 
desenvolvimento tecnológico devem ser consideradas (LUNDVALL, 2000). Entre 
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elas estão os diferentes modelos de produção, de pesquisa, de desenvolvimento 
tecnológico, de prospecção de novas tecnologias, de regulamentações 
organizacionais e de leis.  
O presente estudo vem ao encontro de pesquisas que indicam haver 
interação e competências relacionadas ao processo de desenvolvimento 
tecnológico, principalmente das Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs). Nestas 
Instituições existem diferenças de produção científica e de interações entre elas, 
conforme estudo semelhante exposto por Tigre (2006) para instituições de ensino 
superior no Brasil.  
 
1.2 PROBLEMAS E PREMISSAS 
 
A Lei Federal de Inovação (Lei nº. 10.973/2004) tem como objetivo básico 
o incentivo ao desenvolvimento de inovações e da interação entre o setor público e 
privado (BRASIL, 2004). A Lei de inovação é composta de regulamentações que 
visam identificar, retribuir e retornar as pesquisas aos atores do desenvolvimento de 
inovações, influenciar na oferta mercadológica e na utilização de tecnologias 
inovadoras pela sociedade. Regulamenta, ainda, interações entre Universidade, 
Empresa e Governo, e incentiva, desta forma, atores e instituições e a produção e a 
transação de tecnologias (BRASIL, 2004). 
Uma das vertentes necessárias para a real aplicação e geração de 
resultados de leis de incentivo ao desenvolvimento tecnológico e dos sistemas de 
inovação é a inserção dos Núcleos de Inovação Tecnológica nas ICTs. 
Uma deficiência para o sucesso de transações entre Universidade, 
Governo e o setor privado é a possível falta de recursos humanos habilitados e com 
aptidões necessárias nas ICTs, relacionadas à negociação, à comercialização e à 
comunicação. Segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia (BRASIL, 2011), os 
índices de NITs brasileiros com políticas implementadas relacionadas aos três 
fatores, eram respectivamente, de política de negociação de projetos 27%, de 
comercialização 26,7% e de inovação em comunicação 7,3%. 
A relevância dos recursos humanos presentes nessas instituições, com 
competências inerentes à comunicação, é verificada no formulário para Informações 
sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas e 
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Tecnológicas do Brasil (FORMICT). O formulário é preenchido anualmente pelos 
NITs brasileiros e enviado para o MCTI, e possui uma questão sobre formação 
acadêmica, e uma das alternativas relaciona-se à habilitação em comunicação 
social, conforme apresentado na Figura 01. 
 
 
Figura 01 - Página de Apresentação do Sistema de Informação sobre Políticas de Propriedade 
Intelectual do Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI) 
Fonte: Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação (2012). 
 
Ações têm sido tomadas para sanar a necessidade de profissionais 
capacitados, como explana Vasconcelos (2012), na matéria Limites para Inovar, 
que, após aprovação da Lei de Inovação Federal, o governo editou uma medida 
provisória que oferece incentivos fiscais para que empresas contratem engenheiros 
e cientistas voltados para inovação tecnológica.  
Um dos profissionais envolvidos no trabalho de interação entre os atores 
e os núcleos relacionados ao desenvolvimento tecnológico deve ser o responsável 
por demonstrar e ofertar as necessidades das instituições envolvidas. Este 
profissional deve possuir entendimento das peculiaridades de órgãos públicos e 
privados. 
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Mediante a aplicação e o uso das informações fornecidas pelas Leis de 
Inovação Federal e Estadual, torna-se imprescindível um estudo de quais 
especialidades são essenciais para o perfeito funcionamento e sincronização entre 
pesquisadores, empresas e universidades. 
No Estado do Paraná, há apenas um levantamento anual dos números de 
depósitos de processos de patentes, de marcas e de transferência de tecnologia 
realizados pelos NITs, que compõem o Núcleo de Inovação Tecnológica do Paraná 
(Nitpar), mas não é realizado um levantamento da composição de seus recursos 
humanos e formação acadêmica. 
Portanto, o presente estudo, averigua as habilitações deficientes na 
composição dos NITs e sua importância em especial aos profissionais de 
comunicação e às competências inerentes entre Universidade, Empresa e Governo, 
para uma possível proposta de um mercador de inovações como elo entre estas 
instituições. 
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1.3 OBJETIVO 
 
Objetivo Geral 
 
Identificar a importância da comunicação nas ações dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica do Paraná por meio da formação de um mercador de inovações. 
 
Objetivos Específicos 
 
-  Explanar os modelos de inovações e comunicação no desenvolvimento de 
tecnologia e de inovação no Brasil; 
- Demonstrar a formação acadêmica e as características dos recursos 
humanos que compõem os NITs do Estado do Paraná; 
- Especificar o recurso qualificado para o funcionamento dos NITs e suas 
necessidades; 
- Vincular a interação comunicacional ao desenvolvimento tecnológico com 
base na formação do mercador de inovações. 
 
1.4 JUSTIFICATIVA 
 
O estudo justifica-se devido à constante busca do desenvolvimento 
tecnológico por parte de Universidades, de Empresas e do Governo, incentivado 
pelo advento da Lei Federal de Inovação de 2004. A lei tornou-se um marco para o 
desenvolvimento científico brasileiro e obriga as Instituições de Ciência e Tecnologia 
(ICTs) a possuírem núcleos de inovação tecnológica, os NITs, responsáveis e 
facilitadores do gerenciamento e da proteção de propriedades industriais e 
intelectuais. 
O NIT é um órgão que gerencia a aplicação dos incentivos da Lei de 
Inovação, principalmente no meio acadêmico com a prospecção de tecnologias e da 
proteção jurídica. Possibilita ainda aos colaboradores, no âmbito das instituições, 
receberem dividendos das propriedades intelectuais e industriais desenvolvidas e 
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auxiliarem no retorno das produções por meio de transferências tecnológicas e de 
royalties. 
Ao encontro do desenvolvimento de externalidades de instituições 
científicas e tecnológicas há uma tendência das empresas, como exposto por 
Chesbrough (2003), a abandonarem o modelo de Inovação Fechada e cada vez 
mais investirem na busca de interação externa de sua organização, como os NITs 
brasileiros, desde o licenciamento de novas tecnologias à transferência de 
inovações, associado à geração de pesquisas conjuntas. 
Em sua matéria, Vasconcelos (2012) expõe a afirmação do presidente da 
Lupatech Nestor Perini, que corrobora com a tendência das empresas em despertar 
para as vantagens de inovar em processos e produtos.  
Universidades, Empresas e Governo, sob a ótica dos modelos de 
inovação, Tripla Hélice e Inovação Aberta, também buscam interação e 
regulamentação para geração de inovações e de novas formas de prospecção e 
desenvolvimento de processos e produtos. Com constante crescimento da 
importância e funcionalidade dos NITs verifica-se uma maior existência de parcerias 
entre universidades e empresas, apoiadas pelo governo, que constantemente 
promulga leis e cria programas de incentivos. 
Assim, são crescentes os investimentos de várias instituições públicas e 
privadas no empreendedorismo, na inovação e no uso de capital de incentivo 
presente em empresas privadas que podem figurar como start-up, ou seja, 
empresas recém-criadas ou em fase de pesquisa e inserção de mercado. 
Além disso, ocorre o apoio financeiro, por parte de capital privado, no 
âmbito das pesquisas das ICTs, evidenciado pela ação de anjos, pessoas físicas ou 
jurídicas que visualizam oportunidades de mercado em projetos com alto potencial 
de valorização e retorno, por vezes tido como capital de risco (FINANCIADORA DE 
ESTUDOS E PROJETOS, 2012c, p. 21).  
Para formar, contudo, instituições aptas a implantarem modelos de 
inovações interativas, são primordiais a prospecção, a exploração e a construção de 
habilidades, de competências, de recursos humanos e de ambientes capacitados 
para a existência de interação entre os órgãos, bem como, ações e conteúdos 
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relacionados à comunicação, assim como a integração do profissional de 
comunicação aos recursos humanos dos NITs do Paraná. 
O presente estudo, portanto, tem como foco a averiguação e utilização da 
comunicação nos Núcleos de Inovação Tecnológica do Paraná, um dos órgãos 
responsáveis pela interação entre os constituintes da Tripla Hélice. E para tal, torna-
se necessário o uso de atores da Inovação Aberta e dos conceitos de competência e 
de comunicação, com intuito de propor e embasar a existência do mercador de 
inovações. 
 
1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
De forma sintetizada, ilustra-se neste tópico a metodologia e as ações 
utilizadas na presente pesquisa e os procedimentos que serão discutidos, em 
capítulos posteriores, com maior profundidade. A pesquisa explora fatores 
envolvidos na interação de três atores: Universidade, Empresa e Governo; influência 
de política das Instituições, Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs); constituição de 
recursos humanos dos NITs; a existência ou não do profissional de comunicação 
nos NITs. 
A pesquisa foi de base bibliográfica, gerando respaldo à análise e à 
compreensão dos dados obtidos. Foi necessário para êxito neste trabalho executar 
cruzamentos de diferentes áreas do conhecimento, principalmente inovação, 
comunicação e competências. Como discorrido, por Lakatos e Markoni (2010) uma 
pesquisa necessita de premissas ou pressupostos teóricos sobre os quais o 
pesquisador obterá base para sua interpretação. 
Em sua segunda etapa, por meio de uma pesquisa de campo com 
questionários, buscaram-se dados que possam ser analisados não só 
numericamente, mas também para diagnosticar fatores de relevância relacionados 
às competências existentes no ambiente de análise. Sendo executado um 
cruzamento de informações, além dos fornecidos pelo questionário, com dados 
divulgados pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
Os questionários foram aplicados aos membros que compõem os Núcleos 
de Inovação Tecnológica do Estado do Paraná. Em uma primeira abordagem, foram 
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obtidos dados relacionados à formação do corpo de recursos humanos, 
capacitações, conteúdos e importâncias vistas, pelo menos, em fatores relacionados 
às políticas e trabalhos dos NITs. 
Utilizando métodos descritos por Gil (2010), a pesquisa foi direcionada 
para os NITs do Paraná devido ao fato do Estado ter um número relevante de 
instituições com núcleos já implantados e com regimento próprio de regulamentação 
da propriedade intelectual.  
O direcionamento é importante, principalmente para analisar de forma 
quantitativa os extremos dos resultados obtidos pelos NITs paranaenses, e 
principalmente a importância e os efeitos das ações praticadas pelos NITs na 
disseminação de suas ações e produções. 
O Núcleo de Inovação Tecnológica do Paraná (Nitpar) disponibiliza 
acesso a dados quantitativos de resultados dos NITs a ele ligado; esses dados não 
mensuram fatores relacionados à formação de recursos humanos nem relações de 
comunicação praticadas pelos NITs.  
O universo de estudo, os NITs do Paraná, foi escolhido por fazer parte do 
Núcleo de Inovação Tecnológica do Paraná (Nitpar), uma das expressivas redes de 
Núcleos de Inovação do Brasil, demonstrando e obtendo resultados expressivos nos 
indicadores anuais publicados pelo FORMICT/ MCTI. 
Os Núcleos têm como finalidade trabalhar com as vertentes da 
Propriedade Intelectual de sua instituição, como mostrado nas ramificações 
apresentadas na Figura 02. Sendo de sua alçada cuidar da defesa e a da proteção 
das produções tecnológicas, das formas de propagação, da transferência de 
tecnologias e da aplicação das inovações desenvolvidas.  
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Figura 02 - Divisão da Propriedade Intelectual 
Fonte: UNICENTRO (2003). 
 
1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
O presente trabalho foi dividido em cinco capítulos, vide Figura 03. O 
primeiro, a Introdução, apresenta o tema e suas delimitações, os problemas e as 
premissas, o objetivo geral e os específicos do trabalho, a justificativa, os 
procedimentos metodológicos e a estrutura. 
Como base de análise, o capítulo dois é dedicado à revisão bibliográfica, 
que visa o embasamento para esta pesquisa. O capítulo apresenta estrutura, 
modelos e singularidades dos temas: Comunicação, Competências, Inovação 
Tecnológica e suas definições; Modelos de Tecnologia como o modelo Linear, o 
modelo de Inovação Aberta (Open Innovation) e Inovação Tripla Hélice e seus 
atores; a Propriedade Intelectual e suas ramificações; dados dos atores dos Núcleos 
de Inovação Tecnológica do Paraná (NITs); órgãos públicos ligados à inovação e à 
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tecnologia; as leis federais; e conceitos e aplicações da comunicação no processo 
de inovação tecnológica. 
No terceiro capítulo disserta-se acerca das metodologias de pesquisa 
aplicadas e os métodos utilizados para obtenção de dados relacionados ao objeto de 
estudo. Por meio do questionário aplicado aos membros dos NITs, obtêm-se dados 
iniciais para a prospecção de conteúdo, em seguida é realizado o tratamento destes 
dados. Após o levantamento dos dados do Questionário 1 é feita uma captação de 
índices fornecidos pelo MCTI no Formulário para Informações sobre a Política de 
Propriedade Intelectual das Instituições Científicas e Tecnológicas do Brasil 
(FORMICT). 
Os dados coletados foram trabalhados e explanados no quarto capítulo, 
confrontando a pesquisa bibliográfica com a análise de resultados esperados e 
obtidos por meio dos questionários, perante todo o universo de incentivo da 
inovação tecnológica no Brasil e no Estado do Paraná. E no último capítulo foi feita 
conclusão da pesquisa e sugestões para trabalhos futuros. 
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Figura 03 - Estrutura do Trabalho 
Fonte: Autoria Própria (2012). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O presente capítulo apresenta a base bibliográfica utilizada para a 
construção do trabalho. Divide-se em três tópicos: 1) Governos, Institutos de Ciência 
e Tecnologia (ICTs), Empresas e Inovação Tecnológica discorrendo sobre políticas 
do governo brasileiro e de outros países em apoio ao desenvolvimento tecnológico; 
2) Inovação Tecnológica e Sistemas de Inovação, com conceitos relacionados a 
teorias de desenvolvimento de tecnologia e de inovação; e 3) Comunicação com 
seus conceitos e sua relação com inovação e competências. 
 
2.1 GOVERNOS, ICTS, EMPRESAS E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA: POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE INOVAÇÃO 
 
No presente tópico são visualizadas às políticas de apoio e de incentivo 
ao desenvolvimento tecnológico brasileiro dos anos de 1970 a 2012. 
 
2.1.1 Panorama do desenvolvimento tecnológico no Brasil e outros países nas 
décadas de 70 a 90 
 
O Governo brasileiro passou a fomentar o desenvolvimento industrial com 
maior força com a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
(BNDES), em 1952, sendo este a base do rápido crescimento da indústria 
(SUZIGAN, 1988a). Houve também reduções de tarifas aduaneiras e de subsídios 
implícitos com taxas pré-fixadas em financiamentos feitos pelo BNDES e incentivos 
fiscais feitos por órgãos regionais na indústria (SUZIGAN, 1988a). 
Como relata Suzigan (1988b), a indústria brasileira na década de 70 se 
desenvolveu envolta em um protecionismo exagerado e permanente que criou uma 
indústria com pouca ou nenhuma inovação em termos tecnológicos. O mesmo autor 
discorre que: 
 
Essa ineficiência e não competitividade da indústria brasileira resultaram da 
ausência de uma estratégia de desenvolvimento científico e tecnológico 
como parte das políticas de industrialização implementadas a partir dos 
anos 50 (SUZIGAN, 1988b, p.10). 
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Como explana Coutinho (1996, p. 61), “ao final dos anos 70 e princípio 
dos 80, a estrutura industrial brasileira apresentava elevado grau de diversificação 
da produção, porém com insuficiente capacitação tecnológica interna”.  
O mesmo autor, Coutinho (1996), explana que a estrutura industrial 
brasileira, que cresceu sob o efeito de uma estratégia de proteção e fomento 
industrial de substituição de importações tinha alcançado em 1980 um alto grau de 
integração intersetorial e de diversificação da produção. Porém, diferente do ocorrido 
nos Estados Unidos da América (EUA), Japão, Alemanha Ocidental e Coréia do Sul, 
que perseguiram com sucesso o crescimento no mesmo período, as indústrias 
brasileiras, com poucas exceções, não desenvolveram capacitação inovadora 
(COUTINHO, 1996). 
Diferente de políticas adotadas por outros países, onde houve o 
investimento interno no desenvolvimento de tecnologias próprias, o Brasil ainda era 
consumidor de tecnologia de ponta. Ressalta-se que países desenvolvidos, ao longo 
dos anos 80, reestruturaram seu contexto de políticas protecionistas (SUZIGAN, 
1988). 
Como comenta Suzigan (1988), na década de 80, o mais grave, além da 
crise na produção, era a existência de grande lacuna tecnológica entre a indústria 
brasileira e a mundial; com a brasileira sem o desenvolvimento de programas de 
pesquisa e investimentos de tecnologia de ponta.  
A indústria brasileira não exerceu pressão direta na oferta de tecnologia 
interna e criou-se uma estrutura científico-tecnológica divorciada do mundo industrial 
(COUTINHO, 1996). Demonstra-se, com a Figura 04, ter havido baixo investimento 
em pesquisa e desenvolvimento no Brasil, de 1975 a 1989, em relação a outros 
países (COUTINHO, 1996). 
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Figura 04 – Projeção dos Gastos totais em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) /PNB nos anos 
1975, 1985-87 e 1989 nos Estados Unidos da América (EUA), Japão, Reino Unido, 
França, Alemanha, Itália, Brasil e Coréia do Sul. 
Fonte: Coutinho (1996, p.66). 
 
Segundo Diniz e Crocco (1996), na década de 90, as mudanças 
tecnológicas e a reestruturação produtiva aumentaram o impacto sobre uma nova 
estruturação industrial. Além da grande relevância da abertura externa brasileira 
com a criação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). 
A abertura do MERCOSUL teve fortes efeitos sobre a regionalização da 
indústria brasileira, como exemplo também da existência de laços mais fortes entre 
indústria e academia, exemplo: empresas como COMPAQ e Volkswagen que se 
instalaram próximas a importantes universidades (DINIZ; CROCCO, 1996). 
A maior interação brasileira em relações a produção industrial aumenta 
também a expansão das Aglomerações Industriais Relevantes (AIR), que expandem 
a base universitária e as pesquisas brasileiras (DINIZ; CROCCO, 1996). 
Como explanam Cassiolato e Lastres (2005a) os gastos em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) no Brasil, de 70 a 93, por parte de subsidiárias 
multinacionais instaladas no Brasil, sempre foram menores que nos países 
desenvolvidos. 
A parcela de vendas, com relação ao total de parcela dos gastos em P&D 
entre 70 e 93 das multinacionais no Brasil, sempre foram maior na parcela de 
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vendas, diferente dos casos da China, Coréia e Malásia aonde a participação em 
vendas globais era de 1% e P&D 2,5% e no Brasil eram de 2,5% de vendas e 1,3% 
de P&D (CASSIOLATO; LASTRES, 2005a). 
Com a implantação do Plano Real, em 1º de Setembro 1994, houve um 
aumento das importações com a inflação reduzida e sobrevalorização da taxa de 
câmbio, gerando uma maciça entrada de produtos e de tecnologias importadas, 
criando um déficit de 2% do Produto Interno Bruto (PIB) (COUTINHO, 1996).  
 
2.1.2 Panorama do desenvolvimento tecnológico no Brasil de 2000 a 2012 
 
O Brasil nos últimos doze anos apresentou um relevante fortalecimento 
de sua economia, tendo como uma das alavancas o seu desenvolvimento 
tecnológico e a geração de inovação. O processo de inovação tecnológica, neste 
cenário,  
 
está intimamente ligado à geração de ideias, ainda que inovação seja mais 
do que criar uma ideia, mas colocá-la em uso. Ideia é um bem com 
características singulares. Diferentemente dos demais bens produzidos na 
economia, ela não é rival e, de uma maneira geral, de difícil exclusividade 
no seu uso (FONSECA, 2001, p. 66). 
 
O desenvolvimento tecnológico de um país está embasado em diversos 
fatores que envolvem não só políticas de apoio, mas um desenvolvimento amplo de 
áreas que permeiam, direta ou indiretamente, a existência de uma cultura e uma 
estrutura capaz de gerar inovação. 
 
São componentes relevantes da inovação tecnológica, sem a eles se limitar, 
o empreendedorismo inovador, o marketing (entendido em seu sentido lato), 
a pesquisa científica e tecnológica, a invenção, o desenvolvimento 
tecnológico, a engenharia não rotineira, a Tecnologia Industrial Básica (TIB), 
o design (por vezes incluído na TIB), o financiamento (incluindo o capital 
empreendedor), os mecanismos de estímulo (fiscais, financeiros e outros), a 
extensão tecnológica, a educação em diversos níveis (inclusive a educação 
continuada), a comunicação social, a gestão do conhecimento e o 
gerenciamento de programas e projetos complexos (PLONSKI, 2005, p. 28-
29). 
 
 
O desafio de se estabelecer no país uma cultura de inovação está 
amparado na constatação de que a produção de conhecimento e a inovação 
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tecnológica passaram a ditar crescentemente as políticas de desenvolvimento dos 
países. Nesse contexto, o conhecimento é o elemento central das novas estruturas 
econômicas que surgem e a inovação passa a ser o veículo de transformação de 
conhecimento em riqueza e de melhoria da qualidade de vida das sociedades 
(MINISTÉRIO DA CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2012). 
Segundo Guimarães (2001) a política de incentivo à inovação em países 
com industrialização tardia se dá no aumento do nível de controle da tecnologia e 
não na elevação da capacidade de inovar. Segundo Cassiolato e Lastres (2005b) 
nos países mais avançados, a forma de atuação do Estado nas políticas 
tecnológicas visa promover maior interação e cooperação entre os diferentes 
segmentos da sociedade. 
Para Fonseca (2001), o governo é ator importante na existência de um 
sistema inovador. Para tal, deve reduzir a distância entre centros de pesquisa e 
universidades, bem como, gerar parcerias entre instituições públicas e privadas, e 
“promover um ambiente político, econômico e institucional que estimule as empresas 
a investir em ciência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento” (FONSECA, 2001, p. 
69). 
Segundo Fonseca (2001), para incentivar a inovação o Estado tem que 
criar proteções, como a propriedade industrial gerando monopólio. Mas, os mesmos 
podem estagnar novas ideias assim, o sucesso de políticas públicas está em dosar a 
geração e a proteção da inovação. 
Adaptando-se ao viés crescente do uso e da aplicação do termo 
inovação, o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) alterou seu nome para MCTI, 
anexando a palavra Inovação. A incorporação da palavra inovação tem permeado as 
ações ligadas à área de ciência e tecnologia, especialmente a partir da edição da Lei 
da Inovação (nº. 10.973/2004), que trata de medidas de incentivo à pesquisa 
científica e tecnológica desenvolvidas no ambiente acadêmico e aplicadas às 
empresas; e da Lei do Bem (nº. 11.196/2005) que prevê a concessão de incentivos 
fiscais às empresas que inovam (FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS, 
2012a). 
A Lei de Inovação (nº. 10.973/2004) vem incentivar a inovação 
tecnológica no país, sendo um grande instrumento de impulso, mas que deve obter 
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constantes estímulos e ações para que seja realmente aplicada e gere inovação nos 
diferentes âmbitos da sociedade, e para que não perca o propósito de incentivo ao 
desenvolvimento,  
 
a inovação tecnológica, como ideia-força, corre expressivo risco de 
desgaste, caso os benefícios dos investimentos financeiros e emocionais 
feitos não se materializem em prazo razoável, nem se tornem 
adequadamente percebidos. (PLONSKI, 2005, p.26). 
 
A Lei da Inovação reflete ainda necessidade do país contar com 
dispositivos legais eficientes que contribuam para o delineamento de um cenário 
favorável ao desenvolvimento científico e tecnológico e ao incentivo à inovação 
(SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, 2012). 
De relevância também, como incentivo ao desenvolvimento, foi 
promulgada a "Lei do Bem", Lei nº. 1.196, de 21 de novembro de 2005 e 
regulamentada pelo Decreto nº. 5.798, de 7 de junho de 2006, que consolidou os 
incentivos fiscais, proporcionando que pessoas jurídicas possam usufruir destes de 
forma automática, desde que realizem pesquisa tecnológica e promovam 
desenvolvimento de inovação tecnológica (MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2012). 
A expansão de fundações, de associações, de entidades e de outros 
órgãos relacionados diretamente à tecnologia e à inovação se expandiu na última 
década como, por exemplo, em 2006 a criação do Fórum Nacional de Gestores de 
Inovação e Transferência de Tecnologia (Fortec) (FÓRUM NACIONAL DE 
GESTORES DE INOVAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA, 2012). 
 Os Estados da União também, adaptando a Lei de Inovação, começaram 
a elaborar suas próprias leis de inovação; no caso especial deste trabalho tem-se o 
Estado do Paraná que já promulgou sua Lei de Inovação. Como matéria publicada 
no jornal Gazeta do Povo, do Paraná, a lei paranaense segue como exemplo a 
Coréia do Sul (BROBECK, 2012). 
Colocar ao menos metade de mestres dentro das indústrias, dobrar o 
investimento em inovação e levar a produção acadêmica ao mercado são alguns 
dos propósitos desta lei. Segundo o mesmo autor, Brobeck (2012), os objetivos 
centrais da aprovada Lei de Inovação do Paraná se espelham na mesma receita que 
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fez a Coréia do Sul saltar mais de 20 posições no ranking do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), e a economia do país crescer cerca de 9% ao ano, 
em dez anos, entre 1983 e 1993. Para que esses objetivos sejam colocados em 
prática, no entanto, institutos de tecnologia e iniciativa privada têm de lutar por uma 
regulamentação ousada (BROBECK, 2012). 
 
2.1.3 Lei de Inovação 
 
A Lei da Inovação (nº. 10.973/2004) possibilitou que as Instituições de 
Ciência e Tecnologia viessem a ter um maior incentivo na produção, com o foco na 
inovação tecnológica. Por meio de uma abrangente cobertura de todo o processo de 
geração da inovação, pode-se incentivar a participação das ICTs na busca de 
fomentos e parcerias para o desenvolvimento tecnológico como na formação de:  
 
alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação 
envolvendo empresas nacionais, ICT e organizações de direito privado sem 
fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que 
objetivem a geração de produtos e processos inovadores (BRASIL, 2004). 
 
É também intenção da Lei de Inovação, com a sua promulgação, ampliar 
as atividades de inovação e incrementar a competitividade das ICTs e empresas do 
país. Para tal, a Lei de Inovação tem como uma de suas obrigatoriedades dispor, por 
parte das ICTs, de NITs, próprio ou em associação com outras ICTs, que são 
responsáveis pela coordenação das propriedades indústrias e intelectuais das 
instituições (BRASIL, 2004). 
A cultura, a aplicação e o desenvolvimento da propriedade intelectual nas 
instituições governamentais e do setor privado devem ser constantes no crescimento 
do país. Empresas, Universidades e outras organizações do setor privado e público 
investem na formação de recursos humanos, na estrutura e na disseminação de 
conteúdos relacionados à propagação, implantação e desenvolvimento da 
propriedade intelectual.  
Algumas das correlações da Lei de Inovação: 
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• Lei de Inovação do Estado do Paraná 
 
Objetivando uma adequação à Lei de Inovação Federal, foi publicada no 
Diário Oficial nº. 8804, de 24 de Setembro de 2012, a Lei de Inovação do Estado do 
Paraná. 
 
Art. 1º Esta Lei, doravante denominada Lei Estadual de Inovação, 
estabelece medidas de incentivo à inovação, à pesquisa e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico, visando alcançar a capacitação 
para a pesquisa científica, tecnológica, a inovação e a autonomia 
tecnológica no ambiente econômico e social em geral, e no ambiente 
produtivo em particular, do Estado do Paraná, nos termos dos arts. 200 a 
205 da sua Constituição (PARANÁ, 2012, p.3). 
 
A Lei de Inovação do Estado do Paraná passou a ser mais um 
instrumento de incentivo ao desenvolvimento de tecnologia e inovação, tendo 
relação direta com os Núcleos do Estado, principalmente os pertencentes às ICTs 
paranaenses, que possuem seu regimento e regulamentações ditadas pelo Estado 
do Paraná. 
  
• Lei do Software 
 
Respaldando de forma jurídica os programas de computadores, existe a 
Lei do Software Nº. 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998, com objetivo de 
regulamentar a proteção da propriedade intelectual de programas de computador e 
sua comercialização no país. Os programas de computadores um conjunto reunido, 
em linguagem natural ou codificado, podem ser armazenados por meio de suportes 
físicos de qualquer natureza, necessários para o funcionamento de diferentes 
dispositivos e equipamentos baseados e possuidores de técnica digital ou análoga 
(BRASIL, 1998). 
 
• Lei do Bem 
 
Conhecida como a Lei do Bem, Nº. 11.196/ 2005, alterada pela Lei Nº. 
11.487, de 15 de junho de 2007, dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação 
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tecnológica, e apoia pessoas jurídicas que podem usufruir de incentivos fiscais de 
forma automática, contanto que realizem pesquisas tecnológicas e inovação 
(MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2012). 
 
• Lei dos Cultivares 
 
A Lei Nº. 9.456/1997, de Proteção de Cultivares, é um mecanismo de 
proteção distinto da propriedade industrial. Novas variedades de plantas, produtos 
de cruzamentos ou hibridações artificiais são objeto de proteção por meio de 
cultivares. Não pode ser uma variedade derivada de descoberta da natureza, deve 
ser uma variedade desenvolvida pelo homem (BRASIL, 1997). 
O Ministério da Agricultura e Abastecimento é o órgão responsável pelos 
registros de cultivares, por meio de Certificado de Proteção de Cultivar. O direito a 
proteção de cultivares é valido por 15 anos. Mas para videiras, árvores frutíferas e 
ornamentais a duração é de 18 anos. Após esse tempo de vigência da proteção, a 
cultivar entra em domínio público (BRASIL, 1997). 
 
2.1.1 Órgãos e Agências de fomento e apoio à Inovação 
 
No presente tópico são apresentadas instituições que auxiliam no 
desenvolvimento de programas de fomento com objetivo de desenvolver a inovação. 
 
•  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 
 
Em 1985 é criado o Ministério da Ciência, Tecnologia (MCT), hoje com a 
inserção da palavra inovação tornou-se MCTI (MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2012). O Ministério é o elo com a comunidade 
científica nacional, trabalhando assuntos da política nacional de pesquisa científica, 
tecnológica e inovação, É o órgão responsável por planejamento, coordenação, 
supervisão e controle das atividades da ciência e tecnologia; pela política de 
desenvolvimento de informática e automação; pela política nacional de 
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biossegurança; pela política espacial e pela política nuclear e controle da exportação 
de bens e serviços sensíveis.  
O MCTI também desenvolve pesquisas e estudos que se traduzem em 
geração de conhecimento e de novas tecnologias, bem como a criação de produtos, 
processos, gestão e patentes nacionais (MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E INOVAÇÃO, 2012). 
 
•  Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MIDIC) 
 
O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MIDIC) 
tem como missão formular, executar e avaliar políticas públicas para a promoção da 
competitividade, do comércio exterior, do investimento e da inovação nas empresas 
e do bem-estar do consumidor. Sendo referência em gestão de políticas públicas 
para fortalecer a competitividade das empresas brasileiras (MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, 2012). 
 
• Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) 
 
Com o objetivo de fomentar, atuar na elaboração de políticas para o 
desenvolvimento científico tecnológico do Brasil e incentivar a formação de 
pesquisadores, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) é uma agência do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
Fundado em 1951 é um órgão de suma importância para o avanço do 
desenvolvimento tecnológico, disseminação nacional e internacional da produção 
científica brasileira e do desenvolvimento sustentável do país (CONSELHO 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, 2012). 
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• Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) 
 
A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), vinculada ao Ministério da Educação (Mec), tem como função a expansão e 
consolidação da pós-graduação Stricto Sensu, em nível de mestrado e doutorado, 
acadêmicos ou profissionais, em todos os Estados da Federação. Trabalha com a 
capacitação de professores da educação básica ampliando o alcance de suas ações 
(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
2012). 
 
• Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) 
 
Empresa pública, vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia e 
Inovação (MCTI), tem como objetivo auxiliar estudos, projetos e programas de 
desenvolvimento econômico, social, científico e tecnológico brasileiro 
(FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS, 2012a). 
 
• Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do 
Estado do Paraná (SETI) 
 
A SETI foi criada em 1987, com a missão de definir, coordenar e executar 
políticas e diretrizes nas áreas da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
(SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 2012a).  
São ramificações da SETI a Unidade Gestora do Fundo Paraná (UGF); 
Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico; Instituto 
de Tecnologia do Paraná (Tecpar); Instituto Tecnológico do Sistema Meteorológico 
do Paraná (Simepar); e 13 instituições estaduais de ensino superior (SECRETARIA 
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 2012a). 
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• Unidade Gestora do Fundo Paraná (UGF)  
 
A UGF é incumbida de direcionar os recursos do Fundo Paraná para 
programas e projetos estratégicos do governo do Paraná, seguindo a política 
estadual de Ciência e Tecnologia (C&T) (SECRETARIA DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 2012c). O sistema de fomento da Ciência e 
Tecnologia do Estado do Paraná determina que 2% da receita tributária sejam 
direcionados para o Fundo Paraná, destes 50% dos recursos são destinados a 
programas e projetos estratégicos de órgãos e entidades públicas e privadas 
(SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 2012c). 
 
• Fundação Araucária 
 
A Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico do Paraná auxilia na formação de recursos humanos no Paraná. Sendo 
seus recursos oriundos do Fundo Paraná. A fundação lançou em setembro de 2012, 
a chamada pública 15/ 2012 que visa criar, manter e capacitar recursos humanos 
pertencentes aos Núcleos de Inovação Tecnológica (SECRETARIA DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR DO PARANÁ, 2012b). 
 
• Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) 
 
Vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC) o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), foi criado em 
1970, desenvolvendo o aperfeiçoamento, a disseminação e a gestão do sistema 
brasileiro de concessão e garantia de direitos de propriedade intelectual para a 
indústria (INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL, 2012).  
Responsável pelos registros de marcas, desenhos industriais, indicações 
geográficas, programas de computador e topografias de circuitos, as concessões de 
patentes e as averbações de contratos de franquia e das distintas modalidades de 
transferência de tecnologia, o INPI tem um papel importante quanto no 
desenvolvimento tecnológico e no incentivo ao desenvolvimento econômico 
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tecnológico brasileiro (INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL, 
2012). 
 
• Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresa (Sebrae) 
 
Tem como objetivo promover programas de capacitação e estímulo ao 
associativismo, desenvolvimento territorial e acesso ao mercado. Facilitador de 
abertura de mercados permite acesso a créditos e auxilia a inserção da tecnologia e 
inovação pela micro e pequena empresa (SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO A 
MICRO E PEQUENA EMPRESA, 2012). 
 
• Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
 
A Confederação Nacional da Indústria tem como objetivo representar a 
indústria brasileira, grande responsável por um terço dos investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento no país. Defende os interesses da indústria brasileira (PORTAL 
DA INDUSTRIAL, 2012). 
 
2.1.2 Programas de fomento e apoio à Inovação 
 
São de suma importância a existência de programas que auxiliem e 
provenham condições para o desenvolvimento tecnológico brasileiro, como fomentos 
e apoio a inovação. Alguns destes programas serão brevemente apresentados na 
sequência: 
 
• Recursos Humanos em áreas Estratégicas (RHAE)  
 
O Programa de Formação de Recursos Humanos em Áreas Estratégicas 
(RHAE) utiliza um conjunto de modalidades de bolsas de Fomento Tecnológico, 
criado para agregar pessoal altamente qualificado em atividades de Pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) nas empresas (CONSELHO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO, 2012). 
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• Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas (PAPPE) 
 
A visão propulsora do PAPPE Integração é estimular a capacidade 
inovativa das micro e pequenas empresas, visando agregar valor aos seus negócios 
e ampliar seus diferenciais competitivos (FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS, 2012d). 
 
• Programa Primeira Empresa Inovadora (PRIME) 
 
O Programa Primeira Empresa Inovadora (PRIME) visa apoiar empresas 
nascentes na consolidação de sua estratégia gerencial para o desenvolvimento e a 
inserção no mercado de produtos inovadores. O PRIME é coordenado pela FINEP 
em parceria com agentes operacionais (FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS, 2012e). 
 
• Juros Zero 
 
Com empréstimos sem juros e pagamento dividido em 100 (cem) 
parcelas, o Programa Juro Zero oferece condições únicas para o financiamento de 
micro e pequenas empresas inovadoras (MPE), com uma redução drástica de 
burocracia (FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS, 2012b).  
Dirigido às empresas inovadoras, com faturamento anual de até R$ 10,5 
milhões, o Programa Juro Zero oferece financiamentos que variam de R$ 100 mil a 
R$ 900 mil, corrigidos apenas pelo índice da inflação, Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Não há carências, e o empresário começa a pagar no 
mês seguinte à liberação do empréstimo (FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS, 2012b). 
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• Subvenção Econômica 
 
A concessão de subvenção econômica para a inovação nas empresas é 
um instrumento de política de governo largamente utilizado em países 
desenvolvidos, operado de acordo com as normas da Organização Mundial do 
Comércio. Lançado no Brasil, em agosto de 2006, foi a primeira vez que um 
instrumento desse tipo foi disponibilizado no país (FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS, 2012f). 
O objetivo do Programa de Subvenção Econômica é promover um 
significativo aumento das atividades de inovação e o incremento da competitividade 
das empresas e da economia do país (FINANCIADORA DE ESTUDOS E 
PROJETOS, 2012f). 
 
• Programa Nacional de Apoio às Incubadoras de Empresas e Parques 
Tecnológicos (PNI) 
 
O Programa Nacional de Apoio às Incubadoras de Empresas e Parques 
Tecnológicos (PNI) visa congregar, articular, aprimorar e divulgar os esforços 
institucionais e financeiros de suporte a empreendimentos residentes nas 
incubadoras de empresas e parques tecnológicos, a fim de ampliar e aperfeiçoar a 
maior parte dos recursos que deverão ser canalizados para apoiar a geração e 
consolidação de um crescente número de micro e pequenas empresas inovadoras 
(MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2012). 
O objetivo deste programa é fomentar o surgimento e a consolidação de 
incubadoras de empresas de base tecnológica, mistas e tradicionais caracterizadas 
pela inovação tecnológica, pelo conteúdo tecnológico de seus produtos, processos e 
serviços, bem como pela utilização de modernos métodos de gestão (MINISTÉRIO 
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2012). 
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• Pró-Inova 
 
O Programa Nacional de Sensibilização e Mobilização para a Inovação 
(Pró-inova) incentiva as empresas a se estruturarem e se adaptarem, crescendo 
dentro de um meio de inovação, envolvendo entidades públicas e privadas 
(ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DAS 
EMPRESAS, 2012). 
 
2.2 INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E SISTEMAS DE INOVAÇÃO 
 
O presente tópico apresenta os sistemas de inovação tecnológica: Modelo 
Linear, Tripla Hélice, Inovação Aberta, suas aplicações e atores. 
 
2.2.1 Inovação Tecnológica 
 
A inovação tecnológica é um conceito abrangente, o qual não pode ser 
definido por uma só vertente de análise. Como explana Bautzer (2009), a inovação 
acompanha o meio empresarial desde a Idade Média e pode-se apontar o início da 
chamada Teoria da Inovação com o economista e professor da Universidade de 
Harvard, o austríaco Joseph Shumpeter (BAUTZER, 2009). É fator de discussão de 
vários atores sociais a busca de algo novo para sanar necessidades. 
Inovações Tecnológicas em Produtos e Processos (TPP) compreendem 
as implantações de produtos e processos tecnologicamente novos e substanciais 
melhorias tecnológicas em produtos e processos. Uma inovação TPP é considerada 
implantada se tiver sido introduzida no mercado (inovação de produto) ou usada no 
processo de produção (inovação de processo) (ORGANIZAÇÃO PARA A 
COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2005). 
Como explana Christensen (2012), para que a inovação tecnológica 
exista, deve haver demanda de mercado para absorvê-la, sendo que esse mercado 
é gerado por necessidades coletivas ou individuais. 
Pela ótica das necessidades, podem acontecer inovações tecnológicas 
por meio de diferentes propriedades intelectuais e industriais, nos mais variados 
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campos, sejam eles coletivos ou individuais, de necessidades mínimas ou de 
extrema precisão. 
Para um maior conhecimento das diferentes formas de proteções cabíveis 
de propriedades intelectuais e industriais foi adicionado a este trabalho um Glossário 
que descreve de forma mais detalhada: patentes, marcas, desenho industrial, 
indicação geográfica, direitos autorais, software e proteção Sui Generis (circuitos 
integrados e cultivares).  
 
2.2.2 Modelo Linear 
 
Um dos primeiros modelos de inovação foi o Modelo Linear, no qual a 
existência da inovação se dá por um processo sequencial ilustrado pela Figura 05. O 
modelo linear, como demonstra a figura, segue uma produção linear com uma 
predeterminação dos estágios, da pesquisa básica à comercialização. 
 
Figura 05 - Modelo Linear  
Fonte: Viotti (2003, p. 46) 
 
Este modelo implica a existência de poucas fontes de geração da 
inovação, a exemplo dos institutos de pesquisa e laboratórios com foco nas 
empresas, nos processos e nos produtos. 
Como discorrem Dergint e Sovierzoski (2003) o Modelo Linear ainda 
possui uma utilização devido a sua simplicidade, o que torna fácil sua aplicação, 
principalmente em discussões políticas. Cenário que deve ser visto, até alguns anos, 
como padrão para investimentos governamentais em desenvolvimento de 
tecnologias. 
Sendo o modelo uma forma pré-definida de estágios, tem quase que nula a 
existência de influências externas que possam mudar o resultado final e como 
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expõem Iacono, Almeida e Nagano (2011), devido suas características o Modelo 
Linear ainda permanece com uma forte influência, em especial entre cientistas e 
acadêmicos. 
 
2.2.3 Modelo da Tripla Hélice  
 
Identificando que a universidade começa a figurar como um importante 
agente de desenvolvimento social e econômico, Etzkowitz e Leydesdorff (2000) 
desenvolveram o modelo da Tripla Hélice. Tendo início, como define Audy (2010), 
no conceito de universidade empreendedora.  
As instituições adotam uma postura pró ativa a fim de gerar valores 
sociais e econômicos para sua produção. Isso auxilia o surgimento de uma nova 
forma na atuação e postura perante os desafios aportados pelos conceitos da Tripla 
Hélice. 
Com características específicas, os atores da Tripla Hélice, empresa, 
governo e universidade, possuem cada um sua identidade própria, mas um pode 
assumir o papel do outro em um sistema de interação (SANTOS et al., 2012). Essa 
rede de cooperação trilateral, empresa, governo e universidade, leva à existência de 
instituições hibridas, como na Figura 06.  
A relação entre esses atores pode gerar propriedades intelectuais, 
transferências de tecnologias, entre outras relações de parcerias produtivas 
(SANTOS et al., 2012). O resultado das interações é a formação de iniciativas de 
desenvolvimento conjunto de pesquisas que geram, como exemplo, parcerias entre 
empresas incubadas ou em projetos a serem desenvolvidas em conjunto por 
intermédio de fomentos públicos e privados. E também gera um campo propício as 
empresas constituírem empresas que exploram novas tecnologias, relações de 
parcerias de laboratórios universitários, com órgãos governamentais e 
desenvolvimento de pesquisas que possam gerar royalties, ações incentivadas e 
respaldadas pela Lei de Inovação (BRASIL, 2004).  
Assim, com o sistema de Etzkowitz e Leydesdorff (2000), baixam-se os 
custos de produção, gerando formas de subsídios para pesquisa, além de um ganho 
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de visões e de tempo de aplicação e de geração de produtos, ou agregando valores 
à inovação para um novo produto ou processo. 
 
Figura 06 - O Modelo Tripla Hélice das relações Universidade, Indústria e Governo. 
Fonte: Etzkowitz e Leydesdorff (2000 apud CZELUSNIAK, 2010, p.39).  
 
Com a interação entre esses três atores consegue-se que o 
desenvolvimento tecnológico e a existência de inovações aconteçam de forma mais 
rápida, devido às singularidades e interesses de cada instituição. 
 
2.2.4  Inovação Aberta (Open Innovation) 
 
Chesbrough (2003), quando desenvolveu sua teoria de Inovação Aberta, 
demonstrou que conhecimentos importantes para empresas, institutos e laboratórios 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D) podem advir de setores externos. A Inovação 
Aberta é definida por Chesbrough como: 
 
o uso intencional dos fluxos internos e externos de conhecimento para 
acelerar a inovação interna e aumentar os mercados para uso externo das 
inovações, respectivamente. A Inovação Aberta é um paradigma que 
assume que as empresas podem e devem usar ideias externas assim como 
internas, e caminhos internos e externos para alcançar o mercado, 
enquanto elas desenvolvem suas tecnologias (CHESBROUGH, 2006, p.1).  
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O conceito de Inovação Aberta (Open Innovation) é um modelo de gestão 
que demonstra que as empresas devem assumir e fazer uso de tecnologias externas 
à sua estrutura, a fim de utilizar estas inovações em novas oportunidades de 
mercado (CHESBROUGH, 2006). Na Figura 07 visualiza-se o rompimento das 
fronteiras das empresas para projetos externos, que podem ser inseridos dentro de 
pesquisas com foco no mercado existente ou também externalizar projetos com 
objetivo em novos mercados. 
 
 
 
Figura 07 - O Modelo de Inovação Aberta. 
Fonte: Chesbrough (2003 apud CZELUSNIAK, 2010, p. 42). 
 
Como Moreira et al. (2008) citam, o modelo de Inovação Aberta tem sido 
bem aceito nos meios acadêmicos e empresariais como ferramenta à tradicional 
gestão da inovação. Em distintos estágios do desenvolvimento, esses projetos 
podem migrar ou associar outras organizações, criando uma rota não linear de 
produção e gestão da inovação. 
Os modelos convencionais de produção de inovação se baseavam no 
investimento interno das empresas na produção de Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) – ver Figura 08. Porém, como afirma Chesbrough (2006), os investimentos 
feitos para realização de pesquisas internas nas empresas se tornam muito 
onerosos, devido à rapidez com que o mercado muda de hábitos e de consumos, 
com uma cada vez menor vida útil dos produtos. 
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Figura 08 - O Modelo de Inovação Fechada. 
Fonte: Chesbrough (2003 apud CZELUSNIAK, 2010, p.41). 
 
De acordo com Chesbrough (2006), a propriedade intelectual assume 
papel de importância na geração de ativos e não mais apenas em meios para a 
segurança e proteção da inovação. 
Conquistar novos mercados, por meio de novos modelos de negócios 
está por vezes relacionado a fatores diretos a implantação da Inovação Aberta e na 
implantação de novos modelos de produção. 
Ainda é difícil, para muitas empresas, implantarem a Inovação Aberta, 
pois é necessário que elas sejam capazes de lidar com um fluxo de ideias advindas 
das mais diversas fontes (MOREIRA et al., 2008). 
Várias tecnologias podem ser internalizadas por uma instituição, gerando 
projetos, ideias e patentes. As empresas devem possuir uma definição clara dos 
objetivos a serem seguidos por novas tecnologias. Isso auxilia no elo de 
desenvolvimento com os institutos de pesquisa, universidades e até mesmo 
empresas concorrentes que possam transformar-se em parceiros de 
desenvolvimento. 
É de grande utilização, por parte de empresas e também por outros 
órgãos não privados, como universidades, governo e institutos de pesquisa, a 
formação de spin-offs, novas empresas que em sua maioria exploram novas 
tecnologias. Esses novos empreendimentos “são essencialmente estruturas úteis 
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para explorar novas condições de negócios de forma a minimizar eventuais impactos 
negativos na estrutura primária” (MOREIRA et al. 2008, p.6). 
Várias empresas spin-offs podem derivar da Inovação Aberta, que ocorre 
quando uma instituição faz uso de pesquisas diretas ou indiretas com seus 
fornecedores, consumidores, trazendo ideias externas ao seu ambiente. Essas 
sugestões podem ser consideradas como inserção de estudos ou desenvolvimento 
de novas tecnologias no leque de P&D da empresa.  
 
As dificuldades de relacionamento, a falta de comunicação, os objetivos 
aparentemente conflitantes, as diferentes visões, os descompassos de 
tempos e movimentos colocam empresas e universidades em lados opostos 
do que podemos chamar de um grande vale (MOREIRA et al., 2008, p.10). 
 
Para evitar o descompasso na relação desses atores, os mesmos autores 
discorrem que as empresas com interesse em praticar o modelo da Inovação Aberta 
devem visualizar as universidades e centros de pesquisa como importantes fontes 
do conhecimento (MOREIRA et al., 2008). 
Uma prática da Inovação Aberta utilizada por algumas empresas 
brasileiras é o technology brokering (corretagem/ administração de tecnologias), tem 
como finalidade auxiliar na busca, valoração, comercialização e gestão da 
transferência de tecnologias que resolvam problemas específicos e direcionados por 
meio de redes de contatos. Podendo promover inserções em nichos específicos, a 
exemplo de pesquisadores e grupos de pesquisas, entre outros, de desafios e 
propostas para determinadas demandas da empresa (MOREIRA et al. 2008). 
 
2.2.5 Atores da Inovação Aberta  
 
No modelo de Inovação Aberta existem alguns atores que são essenciais 
para obter o sucesso em gerar novas tecnologias, como pode ser visualizado na 
Figura 09: os exploradores, responsáveis pela prospecção de inovações; os 
negociadores, com foco nas transações respaldadas pela propriedade intelectual e 
na obtenção de lucro; os arquitetos da inovação, responsáveis pela interação entre 
organizações para o desenvolvimento de novas tecnologias; e os missionários da 
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inovação, que sem objetivar o lucro, desenvolvem tecnologias como programas de 
computadores livres (CHESBROUGH, 2003).  
Além desses atores, visualizam-se também outros dois, os marketers 
(anunciantes/ comerciantes), responsáveis por agregar valor e tornar visíveis as 
necessidades e as inovações do mercado, e os one-stop centers (centros de 
inventividade), que fornecem inovações ao mercado, sejam elas os produtos de sua 
organização ou de outras instituições (CHESBROUGH, 2003). 
 
Figura 09 - Atores da Inovação Aberta. 
Fonte: Autoria própria (2011). 
 
Para todos esses atores obterem sucesso, necessita-se de interação 
entre setores e instituições diferentes da sociedade, o que leva à exigência de uma 
comunicação que seja uniforme em seu código. 
 
2.3 COMUNICAÇÃO 
 
A Comunicação é fundamental para a existência do ser humano, como 
explana Sant´Anna (1998), o termo comunicação envolve uma esfera ampla de 
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fatores que margeiam o absoluto, determina sentido à informação, sem a 
comunicação não haveria grupos e sociedades. 
As formas de definir comunicação partem das naturezas mais simples, 
com um emissor com uma mensagem e um receptor, a outras com maior 
complexidade, nos quais vários fatores alteram a existência ou não de comunicação. 
 
Nos estudos que vêm sendo realizados não se cuida apenas da 
comunicação de massa, como também da comunicação interpessoal: da 
palavra falada, do sinal, do gesto da imagem, da exibição, da impressão, da 
radiodifusão, do cinema, de todos os signos e símbolos por meio dos quais 
os humanos tratam de transmitir significados e valores a outros humanos 
(RODRIGUES, 1998, p.61). 
 
A comunicação interpessoal se torna uma forma direta de trabalhar e 
comunicar assuntos mais específicos, com o objetivo de um maior sucesso e um 
feedback, retorno, de algo transmitido. Por esse trabalho se tratar de um assunto 
mais específico, para um determinado nicho envolvido ao desenvolvimento de 
inovação é fundamental esse direcionamento e adaptação da mensagem e meio, a 
partir de um emissor para alcançar um receptor.  
 
2.3.1 Comunicação e Inovação 
 
A comunicação de massa, ou em massa, é trabalhada por Herbert Blumer 
(1972), que a separa em componentes sociológicos. Para descrever a massa, esta 
pode ser constituída de diferentes profissões, de todas as camadas sociais e possuir 
diferentes níveis culturais e de riqueza. A massa, de forma heterogênea, não está 
diretamente relacionada à inovação quando é trabalhada e conhecida por um 
determinado nicho específico, com pouca interação e compartilhamento de 
conteúdos (SANT’ANNA, 1998). 
A linguagem heterogênea necessita de meios ou formas adaptados para 
sua disseminação, quando há algo novo na sociedade, em desenvolvimento, em 
oferta. Pode-se trabalhar com um direcionamento a um determinado núcleo para, 
posteriormente, ser acessível a uma determinada massa homogênea, como o trajeto 
que obtém uma pesquisa acadêmica até se transformar em um produto de consumo 
final. 
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Um exemplo no meio acadêmico de individualidades e inserção de novas 
tecnologias, foi demonstrado por Lima, Andrade e Damasceno (2009), em sua 
pesquisa profissionais que se encontram inseridos em um ambiente de práticas 
pedagógicas tradicionais relutam no processo de normalização das novas 
tecnologias na educação. 
Anderson (2003), no sistema de Cauda Longa (Figura 10), demonstra o 
consumo de produtos/serviços O eixo Popularidade corresponde ao consumo 
desses produtos pela massa. Já o eixo Produtos, com menor consumo, aquisição, 
ou venda de determinados produtos ou serviços, possui uma significativa 
receptividade do que se é oferecido dentro das individualidades do público, 
formando a Cauda Longa que são as infinitas variedades de produtos/ serviços 
oferecidos. 
Um exemplo da aplicação da Cauda Longa é visualizado na indústria do 
entretenimento, um exemplo utilizado por Anderson (2003) é o de músicas no século 
XX, que baseavam sua aquisição em hit’s (eixo Popularidade), e as do século XXI 
se concentram, com a mesma intensidade, em nichos (eixo Produtos). 
Demonstrando assim a necessidade e aplicação de formas variadas de atingir um 
núcleo heterogêneo e não uma massa com características de hábitos e anseios 
comuns. (ANDERSON, 2003).  
 
A teoria da Cauda Longa pode ser resumida nos seguintes termos: nossa 
cultura e nossa economia estão cada vez mais se afastando do foco nos 
hit’s pouco numerosos (produtos e mercados da tendência dominante), no 
topo da curva da demanda, e avançando em direção a uma grande 
quantidade de nichos na parte inferior ou na cauda da curva de demanda 
(ANDERSON, 2003, p.50). 
 
Fatores relacionados à Cauda Longa, aos seus eixos Popularidade e 
Produtos, e as inovações, podem ter fator causador as individualidades atreladas a 
fatores como de gênero e marketing, constatado na pesquisa de aquisição de 
produtos com novas tecnologias e inovações de Velter et al. (2010). 
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Figura 10 - Sistema da Cauda Longa 
Fonte: Anderson (2003). 
Há a necessidade da existência de uma comunicação direcionada e 
especializada para atingir núcleos especiais, como o eixo Produtos da descrita 
Calda Longa, onde se encontram indivíduos ou organizações, com características 
específicas. Os atributos de um determinado nicho específicos desses alvos, neste 
trabalho são vistos como todos os atores envolvidos no desenvolvimento de novas 
tecnologias e inovações. 
2.3.2 Comunicação Empresarial 
 
Como descreve Kunsch (1992) o sistema comunicacional é vital para o 
processamento das funções administrativas internas e dos relacionamentos das 
organizações com o meio externo e interno. A comunicação é feita por meio de um 
composto formado por comunicação administrativa, institucional e mercadológica 
(KUNSCH, 1992). 
Forma-se, assim, um composto de comunicação integrada, como explana 
Predebom et al.(2004), ação que utilizam meios e veículos variados, que permitem 
que haja um controle eficiente do conteúdo a ser repassado ao seu público-alvo. 
Sendo “o processo da comunicação nas organizações estudar seus níveis, seus 
fluxos e suas redes, que estão presentes em todos os tipos de comunicação” 
(KUNSCH, 1992, p.84). 
55 
 
 
2.3.3 Comunicação das Instituições de Ensino Superior (IES) 
 
A comunicação interna e externa de uma universidade deve seguir ações e 
ferramentas iguais às executadas por outras organizações, como definidas por 
Kunsch (1992).  E no que diz respeito ao trabalho em comunicação institucional de 
uma ICT deve haver uma uniformidade das atividades de comunicação integrada, 
visando o fortalecimento dos conceitos institucionais, mercadológicos e corporativos 
(CRUZ, 2007). 
Barrichello (1998) afirma que as Instituições de Ensino Superior (IES) 
precisam adequar-se aos novos modelos de comunicação, a fim de projetar a sua 
imagem, ampliar e qualificar as trocas de informação com a comunidade, cumprindo 
dessa forma com uma de suas finalidades básicas, que é a transmissão das 
informações científicas e dos resultados obtidos de suas pesquisas. 
Entre as ferramentas de comunicação utilizadas pelas instituições estão 
às propagandas impressa, televisiva, radiofônica e digital, empregadas 
principalmente em período pré-vestibular ou de eventos específicos, sejam eles para 
a sociedade ou comunidade acadêmica. Essas ferramentas visam uma resposta 
rápida do receptor, devido à necessidade de ação imediata e por período curto para 
atingir o público alvo e seguem uma ação de marketing que “envolve a 
comercialização (em sentido amplo) não só de produtos e serviços, como de ideias, 
imagens e reputações” (PREDEBOM et al.  2004, p.27). 
Deve-se atribuir a um setor da universidade o nome de assessoria de 
comunicação ou de comunicação social para auxiliar que haja uma constante 
comunicação e produção de materiais informativos, como releases, que mantenha 
em constante atualização dos meios de comunicação, os próprios acadêmicos e 
toda sociedade sobre ações e novidades executadas e existentes na universidade 
(KUNSCH, 1992). 
O jornalismo tem um marco importante nesta estrutura, executando a 
função da Universidade em manter os veículos de comunicação informados de suas 
ações, pesquisas e produções. Como os veículos mantêm constante contato com a 
comunidade, não só a especializada, a difusão dos trabalhos e produções dos 
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centros de pesquisa ganha maior visibilidade; mas por vezes não obtém tanta 
importância, principalmente por serem repassados em linguagem acadêmica ou 
técnica (LUBECK, 2002). 
É necessário também que as universidades tenham uma comunicação 
heterogênea, pois elas têm públicos diferentes, nichos de interesses externos e 
internos. Tem-se o caso de suas produções científicas especializadas como 
exemplo as publicações de periódicos, que têm como foco pesquisadores e 
comunidade acadêmica, e dependendo do projeto, mesmo dentro da comunidade 
acadêmica podem gerar ruído.  
Como apresentado por Berlo (1999), na Figura 11, o modelo clássico da 
comunicação indica que para o sucesso da comunicação entre emissor e receptor 
devem ser considerados e analisados o meio, onde pode haver ruído na 
comunicação impedindo o retorno, a compreensão e a resposta esperada pelo 
emissor. 
 
 
Figura 11 - Modelo clássico da comunicação. 
Fonte: Adaptado de Berlo (1999).  
 
São estabelecidas por Bueno (1972) dimensões para a propagação da 
produção científica: divulgação, difusão e disseminação científica. Com o propósito 
de uma maior abrangência de atores a serem atingidos, deve haver diferença entre 
a difusão executada para os diferentes níveis, adequando a linguagem ao público-
alvo que se quer atingir (KUNSCH 1992 apud BUENO, 1988). 
Quando trabalhada a comunicação, com direcionamento na produção 
científica, e principalmente relacionada às inovações, tem-se a necessidade de uma 
maior agilidade para a disseminação e a propagação de conteúdo e material 
produzidos. 
Para Hernando (1982) a popularização da ciência e educação necessita 
de meios adequados para atingir com sucesso um público diferenciado e 
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heterogêneo. “Portanto, é imprescindível ter um profissional de comunicação que 
conheça e identifique o público para direcionar as informações e suprir as 
necessidades da instituição” (LÜBECK, 2002, p.7). 
Evidencia-se a necessidade de uma comunicação com êxito e de 
agilidade em sua produção e disseminação quando se trata de produções 
acadêmicas. Não podendo ser tardia a disseminação das pesquisas efetuadas pelas 
universidades e o real conhecimento do que a instituição está fazendo no menor 
tempo possível (SANTOS et al., 2012). 
Como Lancaster (1975) explana, para uma pesquisa ser vista em um 
periódico leva em média dezoito meses após o início de sua produção, em outro 
exemplo, por meio do Science Citation Index, a pesquisa será conhecida em 
quarenta meses após seu início.  
Lancaster (1975) ainda demonstra a rapidez da disseminação de 
pesquisas e de ações executadas pelas universidades com a existência do “colégio 
invisível”, no qual os pesquisadores estão integrados em uma estrutura de troca de 
informações, possibilitando espalhar mais rapidamente a troca de conhecimentos. 
 Um exemplo de agilidade na disseminação de pesquisas é a utilização ou 
a substituição de periódicos por meios eletrônicos, como explana Lübeck (2002), 
expondo que os suportes eletrônicos nas revistas se dão ao fato de que os modelos 
digitais permitem uma agilidade de disseminação e maior interação. Como também 
ressalta Lancaster (1975, p. 112) na importância em inovar na disseminação do 
conhecimento: 
 
Embora os periódicos e os serviços secundários que resumem e ou 
indexam a literatura periódica, tenham real importância no quadro total da 
comunicação, eles não são as fontes mais importantes de informação sobre 
pesquisas corrente. Maior ênfase deve, portanto, ser dada àqueles canais 
de comunicação que têm potencial para disseminar resultados de pesquisa 
mais rapidamente do que os canais convencionais de literatura. 
 
O Brasil possui canais para troca de dados relacionados a pesquisas, a 
tecnologias e a inovações de qualidade mas, como dito por Moreira et al (2008), o 
investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) ainda é baixo e a 
potencialidade das universidades desenvolverem tecnologias de alto potencial 
inovador representa uma grande oportunidade e aponta para a relevância da relação 
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entre empresas e universidades como condição fundamental para os avanços da 
inovação aberta no Brasil.  
Moreira et al. (2008) discorrem, ainda, que a indústria do conhecimento 
brasileiro é fortemente concentrada em centros públicos, com os pesquisadores 
trabalhando de formas distintas. A esse encontro, com o desenvolvimento dos NITs 
e seus trabalhos é possível expor as potencialidades e produções de uma instituição 
de forma mais direta e centralizada. 
A universidade com setores como os NITs, as assessorias de 
comunicação e os atores relacionados à divulgação científica, deve possuir um 
cuidado com o tipo de comunicação a ser utilizada. Para trabalhar com 
disseminação de tecnologias deve-se ter muita responsabilidade, sincronia e sigilo 
para uma disseminação segura e com sucesso. 
 
2.3.4 Governo e Comunicação 
 
A comunicação governamental tem basicamente duas vertentes. Na 
primeira tem a função de comunicar a sociedade, de forma geral ou por meio de 
núcleos específicos, das suas ações, e torna-se uma forma de prestação de contas 
das propostas assumidas ou traçadas pelos governantes. Na segunda função a 
comunicação governamental tem como foco colher informações e constatar o 
retorno de suas ações, a fim de construir caminhos e formas que visem a construção 
de políticas necessárias e de satisfação social (SANT’ANNA, 1998). 
No objeto deste estudo uma importante comunicação governamental é a 
definida como informativa, principalmente no setor de desenvolvimento tecnológico e 
acadêmico. Como discorre Santa’Anna (1998), ainda pouco utilizada, dependendo 
da cobertura que os meios dão a essas ações públicas. 
O tópico Comunicação demonstra a importância desse conceito para uma 
instituição, em especial neste trabalho na relação entre organizações e atores da 
inovação. A comunicação pode ter embasada sua importância, nos núcleos e 
indivíduos envolvidos no desenvolvimento tecnológico, tendo em vista sua 
deficiência como descritos por Dutra, Fleury e Ruas (2010), onde trabalhos 
relacionados a marketing por vezes é visualizado como secundário perante outros 
desenvolvidos pelas áreas de exatas. 
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Torna-se assim, importante para a pesquisa analisar a necessidade e 
importância das competências, em especial relacionadas à comunicação nos NITs, 
sendo elas de conhecimentos inerentes como explana Durand (2000), ou 
competências visualizadas por resultados relacionados à produção como aponta 
Zarifian (1999). 
 
2.4 COMPETÊNCIAS 
 
Quando se explana os conceitos de competências, abre-se um leque de 
vertentes para sua análise e estudos, como definido por Santos (2001). Entre os 
sistemas que abordam o tema dos conceitos de competência, há referências, 
diferenciadas, heterogêneas e de articulação complexa. Como discorrem Fleury e 
Fleury (2001), quando é tratada a construção dos conceitos de competências, são 
muitas as perspectivas de tratamento. 
Como define Durand (2000), a competência tem base nos conhecimentos, 
habilidades e atitudes do indivíduo. Já Zarifian (1999) tem a competência não como 
atributo inerente à pessoa, e sim à suas ações em determinado meio, sendo 
competência sua produção. 
As competências humanas ou profissionais são entendidas como 
combinações sinérgicas de conhecimentos, habilidades e atitudes, expressadas pelo 
desempenho profissional em determinado contexto ou em determinada estratégia 
organizacional (CARBONE et al., 2005). 
A multidisciplinaridade que cerca este tema é descrita por Dutra, Fleury e 
Ruas (2010) quando discorrem sobre a produção científica recentemente publicada 
no Brasil, a qual não consegue responder de forma homogênea e objetiva algumas 
das questões que cercam o conceito de sua aplicação em organizações, 
demonstrando sua abrangência. 
A competência constitui, portanto, um conceito complexo e multifacetado, 
que pode ser analisado com diferentes perspectivas e está sujeito a ambiguidades 
(BRANDÃO, 2007). 
 
As heterogeneidades desse conceito não provêm apenas da dificuldade de 
entendimento (o que também é factível de análise), mas especialmente da 
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dinâmica e da mobilidade da ênfase em que a noção de competência é 
pensada e aplicada no contexto das organizações e dos ambientes 
socioeconômico (DUTRA; FLEURY; RUAS, 2010). 
 
Quando analisados instituições e núcleos, pelas suas competências, 
devem ser salientados a importância da análise do meio em que estão inseridos e o 
dinamismo das ações externas e internas e suas funções e singularidades. Para 
traçar como elemento de uma formação mais complexa de competências, deve-se 
analisar suas estratégias de ações, sejam elas individuais ou coletivas, visando um 
contexto mais amplo de aplicação, seja ele qual for. 
Segundo Deluiz (2011), no modelo de competências, não importa somente 
ter domínio dos saberes disciplinares, escolares ou técnicos profissionais, mas sim, 
ter a capacidade de direcioná-los para resolver problemas e enfrentar os imprevistos 
na situação de trabalho, além de ter sinergia entre os mais diferentes fatores que 
interagem no meio de análise. Como define Durand (2000), individualmente pode ser 
influenciado pelo movimento S-O-R, pois parte da premissa de que essas relações, 
para serem plenamente compreendidas, precisam considerar o que ocorre no 
indivíduo (O), que mediaria às relações entre estímulos (S) e respostas (R). 
A mobilização de recursos pelas organizações e pelas pessoas remete à 
formação de competências inerentes, ou não, no individuo, seu meio ou 
organização. “A gestão por competências é ainda um conceito que ganha diferentes 
contornos sendo ora a mola mestra de todo o sistema de gestão de pessoas, ora 
apenas um instrumento a mais da gestão” (FLEURY; LACOMBE, 2003). 
Criação, entendimento, aplicação, resultados dos conceitos e métodos 
das competências ainda se encontram em desenvolvimento nos mais diversos 
setores, principalmente por parte de empresas. “Todo e qualquer empresário busca 
as famosas vantagens competitivas que o posicionem a frente dos rivais e sejam 
difíceis ou até mesmo impossíveis de imitar” (EBOLI, 2004, p 86). 
 O setor público, como demonstrado em uma pesquisa realizada por 
Bruno-Faria e Brandão (2003), também demonstra visão e relevância em fatores 
relacionados às competências. Em uma unidade da Federação, não identificada, 
foram analisados fatores a serem investidos em recursos físicos, tecnológicos e 
capacitação dos agentes públicos (BRUNO-FARIA E BRANDÃO, 2003). 
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As competências a serem desenvolvidas, após três anos, tinham por 
objetivo, criar na unidade da Federação, competências necessárias ao desempenho 
de suas funções com eficiência, assim como promover ao Estado qualidade dos 
serviços prestados à população e aos servidores públicos qualificados, 
comprometimento em suas funções e sinergia em seu ambiente de trabalho 
(BRUNO-FARIA E BRANDÃO, 2003). Fator este que certamente afeta nos 
resultados obtidos, qualidade e melhor ambiente, figurando como uma “gestão por 
competências e tem sido apontada como modelo gerencial alternativo aos 
instrumentos tradicionalmente utilizados pelas organizações” (BRANDÃO e BAHRY, 
2005, p.179). 
Neste caso, como define Zarifian (1999), eram competências a serem 
desenvolvidas, aplicadas e ou evidenciadas por meio de situações com as quais os 
indivíduos do meio se deparavam no trabalho. O meio de trabalho pode levar ao 
desenvolvimento de competências dependendo de um determinado meio ou em 
 
uma cultura em que predominam os valores de engenharia, na qual o 
produto tecnicamente perfeito é o que tem valor, competências relacionadas 
a negócios, marketing, gestão de mercado e imagem podem ocupar papel 
secundário. Se fatores de adaptação ao ambiente de negócios passarem a 
exigir essas competências, adquiri-las, ou desenvolve-las, isso implicará, 
necessariamente, uma revisão da cultura predominante (DUTRA, FLEURY 
E RUAS, 2010, p.121).  
 
McClelland publicou em 1973 o artigo Testing for Competence rather than 
Intelligence produção que, de certa forma, iniciou o debate sobre competência entre 
os psicólogos e os administradores nos EUA. A Competência, segundo este autor, é 
uma característica subjacente às pessoas, e é relacionada com seu desempenho 
superior na realização de uma tarefa ou em determinada situação. Diferenciam-se 
competências das aptidões, que são o talento natural da pessoa que pode vir a ser 
aprimorada, de habilidades, demonstração de um talento particular na prática; e de 
conhecimento, o que as pessoas precisam para saber desempenhar uma tarefa, 
como relata Mirabile (1997 apud FLEURY; FLEURY, 2001). 
A dificuldade é operacionalizar, no cotidiano organizacional, o conceito de 
competências, isso pode ser desenvolvido pela prática de aprendizagem que pode 
ser por meio de experiências repassadas, de resolução de problemas conjuntos, de 
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circulação de conhecimentos e de exemplos analisados em outros nichos. O 
profissional mobiliza suas competências em função de um projeto que comporta 
para ele uma significação, ao qual ele dá um sentido (LE BOTERF, 2003). 
Uma vertente em crescimento, para o desenvolvimento de competências 
individuais para formação de competências coletivas, é a formação de 
Universidades Corporativas (UC), que introduzem a filosofia de aprendizado coletivo 
visando o desenvolvimento das competências tidas como necessárias pela 
organização. 
Como Dutra, Fleury e Ruas (2010) discorrem, as UCs são um sistema de 
desenvolvimento de pessoas pautado pela gestão de indivíduos por competências, o 
que faz com que seu objetivo principal seja o desenvolvimento e a instalação das 
competências consideradas críticas para a viabilização das estratégias de negócios. 
Demonstra-se que o surgimento das Universidades Corporativas (UC) revoluciona 
os métodos e formas de gerar e de capacitar pessoas em núcleos, empresas 
instituições em geral, com interesses na geração de competências visualizadas 
como necessárias. 
As instituições também podem desenvolver projetos singulares, como um 
Sistema Educacional Corporativo (SEC), a partir da noção de competência crítica 
empresarial, pois mantém os centros de desenvolvimento tecnológicos tradicionais 
em constante atualização. Esse sistema pode ser eficaz para desenvolvimento de 
competências necessárias em um rápido espaço de tempo ou situação. “Em outras 
palavras a administração das empresas precisa encontrar novas referências de 
tratamento e gestão do trabalho que sejam compatíveis com o novo ambiente” 
(DUTRA; FLEURY; RUAS, 2010). 
 
2.5 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAPÍTULO 2  
 
O segundo capítulo deste trabalho foi construído em quatro divisões que 
abordam o objeto de análise e estão inter-relacionadas no desenvolvimento de 
tecnologia e inovação. Este trabalho necessita que várias áreas do conhecimento 
sejam exploradas, a fim de uma construção consistente de análise dos dados e da 
construção de definições sobre fatores importantes para o trabalho, em especial 
nesta pesquisa dos Núcleos de Inovação Tecnológica do Paraná. 
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O primeiro subcapítulo trata das empresas, dos ICTs e do Governo e suas 
políticas públicas de e para o desenvolvimento tecnológico e de inovação no Brasil. 
Tem como início uma explanação das políticas brasileiras, juntamente com a 
visualização de medidas tomadas por outros países no mesmo período de análise 
(1970-2010). 
Visualizam-se neste tópico a produção e o desenvolvimento tecnológico 
brasileiro, que recebe apoio dos mais variados órgãos, como exemplificado 
anteriormente, que possuem como objetivo o desenvolvimento tecnológico e de 
ações de pesquisas inovadoras no Brasil. 
São exemplificados alguns programas de apoio, de diferentes órgãos que 
visam o fomento à inovação e a interação entre diferentes instituições e atores da 
sociedade, envolvidos no desenvolvimento tecnológico. 
As Leis de Inovação Federal e do Estado do Paraná tornam, neste tópico, 
grande destaque na regulamentação da produção, de geração e da proteção de 
tecnologias. Apresenta-se, com as leis e regulamentações, a obrigatoriedade da 
criação do universo de análise deste trabalho, que são os Núcleos de Inovação 
Tecnológica, os NITs, que têm como função auxiliar, proteger a produção e 
disseminação das inovações tecnológicas de uma determinada organização. 
Na segunda parte deste capítulo são abordados conceitos e modelos 
relacionados à inovação tecnológica. Por meio de uma breve explanação do 
conceito de inovação, abordam-se, como fator de estudo, formas e modelos de 
geração de inovações tecnológicas, bem como os atores envolvidos em todo 
processo de produção e de desenvolvimento de tecnologias. 
No Modelo Linear de produção de inovações verifica-se um meio 
sequenciado de fabricação onde a influência de meios externos quase não é 
verificada, havendo uma produção cadenciada, com uma única fonte de produção 
de pesquisa. O conceito ainda é utilizado, com grande frequência, devido às formas 
simples de gestão e de produção. 
O segundo modelo, a Tripla Hélice de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) 
engloba, a relação existente entre os atores Universidade, Empresa e Governo. É 
visualizado o papel importante que as Universidades possuem na produção de 
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pesquisa e de inovações tecnológicas, desenvolvendo meios e formas de comunicar 
com seu meio externo, neste caso Empresas e Governo. 
Mostra que todos os atores possuem singularidades, mas que podem 
figurar em um sistema de inter-relação, forma hibrida de existência quando há a 
relação no desenvolvimento, no fomento, nas parcerias com o objetivo da 
elaboração de pesquisas e de novas tecnologias.  
O terceiro modelo, a Inovação Aberta desenvolvida por Chesbrough 
(2003), é aplicada em diversos setores da sociedade, seja de produção ou de 
consumo de tecnologias. Cria-se com esse modelo uma forma não estática de 
produção e desenvolvimento de tecnologia, no qual fatores externos são absorvidos, 
aplicados e implantados em determinadas instituições. 
Explana-se que para a gestão deste modelo requer um alinhamento com 
fatores externos, visualiza-se a importância de uma comunicação eficaz para que os 
agentes envolvidos possam interagir. Apresenta os atores que compõem esse 
sistema, diretamente relacionados à comunicação, a necessidade de que para 
disseminar, desenvolver e compartilhar tecnologia requer-se uma linguagem 
codificada por todos os atores envolvidos. 
No tópico 3 é abordada a comunicação, seus conceitos e aplicações, em 
especial neste trabalho nos NITs, e os atores relacionados ao desenvolvimento de 
tecnologias e inovações. Podem ser diversos os fatores para que haja sucesso em 
uma comunicação, na qual são mencionados não apenas um emissor, mensagem e 
receptor, mas também ruído, retorno, canal e código, fatores a serem analisados 
para uma comunicação com sucesso. 
Uma comunicação mais específica é necessária para trabalhar com 
assuntos relacionados à inovação, a exemplo das produções acadêmicas ou 
laboratoriais, da pesquisa até a produção, do conhecimento e de comercialização ou 
de disponibilidade para um determinado meio ou sociedade. 
A comunicação é descrita, também nas formas utilizadas, pelos atores 
Universidade, Empresa e Governo. No primeiro item é demonstrada a comunicação 
integrada, muito utilizada pelo meio empresarial, que faz o uso de vários meios e de 
veículos para disseminar seus interesses e alcançar seus objetivos. 
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Já a comunicação utilizada pelas Instituições de Ensino Superior (IES) é 
demonstrada como uma forma de disseminação, que objetiva mais a propagação de 
conceitos institucionais. As ferramentas ou meios utilizados pelas instituições têm, 
por vezes, o interesse específico em um dado assunto, evento ou conteúdo, fazendo 
uso da comunicação integrada como define Predebom (2004).  
Mesmo com uma comunicação específica a um determinado meio 
acadêmico, pode não haver o retorno esperado devido à forma de propagação ou 
como explana Lübeck (2002), devido a linguagem utilizada obter sucesso. Os 
compartilhamentos de conteúdos desenvolvidos em uma universidade, por vezes, 
levam muito tempo a serem conhecidos por um determinado meio, mesmo que 
mesma área de atuação. Como explana Lancaster (1975), o tempo de 
desenvolvimento de uma pesquisa até seu conhecimento público ou de um possível 
parceiro seja ele no desenvolvimento, na parceria ou na comercialização. 
Logo a comunicação governamental é construída, ou tem como objetivo 
duas vertentes, sendo a primeira com objetivo de propagação de feitos ou ações 
executadas por um determinado governo, e de disseminar políticas neste caso de 
estudos relacionados às leis e políticas relacionadas ao desenvolvimento 
tecnológico do país. E a segunda vertente uma forma de coletar dados para a 
formulação de novas ações ou de mensurar sucesso ou fracasso nas políticas 
adotadas (SANT´ANNA, 1998).  
No tópico competências são descritos os estudos e as diferentes 
vertentes de análise, de definições e de conceitos sobre o tema. São discorridos 
conteúdos externos e internos de um determinado universo de análise que devem 
ser considerados para a construção de competências inerentes ao nicho de estudo, 
e com isso visualiza-se a necessidade do domínio de conteúdos acadêmicos e 
técnicos.  
É descrita a gestão por meio das competências em instituições, públicas 
ou privadas, onde o conceito pode ter significância principal na administração dos 
trabalhos ou serviços oferecidos, assim como também podem ser vista como 
complemento dos fatores que permeiam uma determinada organização. 
Visualizando que, independente do núcleo de análise, ainda está em construção, 
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criação de métodos e de formas de gerenciar e criar competências, como expõe 
Santos (2001), são diversas as vertentes para análise e estudos de competências.  
As competências individuais são analisadas por meio de fatores que 
compõem o ambiente no qual está inserido o cidadão. Singularidades como cultura, 
políticas e costumes, podem influenciar diretamente na construção de competências 
singulares. Explanado que, se houverem necessidades, principalmente no ambiente 
de negócios, de competências específicas, as mesmas podem ser desenvolvidas 
pelo treinamento, pela capacitação ou pelo recrutamento específico de pessoas com 
tais competências, um exemplo as Universidades Corporativas expostas por Dutra, 
Fleury e Ruas (2010). 
Quando visto que as competências são necessárias para um determinado 
meio, podem ser adotadas estratégias que levem ao seu aprendizado, pode-se 
disseminar com formas de ensino, análise de ambientes e objetivos a serem 
alcançados, entre outros meios que tenham como objetivo ensinar e implantar 
conteúdos e práticas necessárias para uma determinada instituição.  
Com a bibliografia descrita pode-se ter um arcabouço literário para a 
construção do trabalho. O próximo capítulo construirá suporte metodológico para a 
pesquisa, com a compilação dos dados coletados e os obtidos pelo estudo 
bibliográfico.  
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
No presente capítulo é explanada a metodologia utilizada para a 
realização do trabalho, mostrando os métodos de pesquisa, a pesquisa realizada, os 
dados recolhidos e a forma de coleta e de análise destes. 
 Posteriormente é tratado o objeto de estudo, descrevendo o Núcleo de 
Inovação Tecnológica do Paraná (Nitpar), que foi locus de coleta de índices e 
também o Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual 
das Instituições Científicas e Tecnológicas do Brasil (FORMICT), que foi utilizado 
para comparação de dados de um universo maior. 
No presente capítulo, com princípios definidos por Lakatos e Marconi 
(2010), demonstra-se o motivo da escolha do campo de análise, juntamente com o 
inter-relacionamento com a base teórica utilizada.  
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
A base da pesquisa teve início na pesquisa bibliográfica que é "um 
apanhado geral sobre os principais trabalhos já realizados, revestidos de 
importância, por serem capazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados 
ao tema” (LAKATOS; MARCONI, 2010, p.142). A pesquisa bibliográfica é importante 
tendo em vista que este trabalho fez apanhado de diferentes teorias, modelos e 
formas para analisar o objeto de estudo. Também, para elucidar elementos desta 
pesquisa foram coletados materiais, por meio de questionários e entrevistas, para 
melhor demonstrar o tema.  
Teve-se, com as informações coletadas, a obtenção de dados que 
auxiliam na demonstração e na visão mais específica do problema a ser analisado, 
em que o pesquisador partiu de um amplo campo de análise para uma visão mais 
específica do objeto. Este trabalho não teve a intenção de trazer resultados 
definitivos do problema e sim de analisar, dentro do problema exposto, novos 
elementos para diagnóstico das políticas de incentivo à inovação, com a 
demonstração teórica de fatores relacionados ao desenvolvimento tecnológico e de 
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inovações no âmbito dos NITs e suas instituições, com o cunho mais específico em 
fatores relacionados à comunicação e às competências. 
Além de bibliográfica foi esta uma pesquisa qualitativa, segundo Triviños 
(2008), pois toma como base as seguintes características da pesquisa qualitativa: 1) 
o ambiente natural como fonte direta dos dados e o pesquisador como instrumento 
chave; 2) preocupa-se com o processo e não simplesmente com os resultados e o 
produto; 3) analisa os dados indutivamente; e o 4) tem o significado como 
preocupação essencial na abordagem qualitativa. 
Tendo em vista que o campo de análise é amplo, procurou-se delimitar o 
universo de estudo nos Núcleos de Inovação Tecnológica do Paraná, que possuem 
elementos necessários para a pesquisa. Por estarem inseridos nas regulamentações 
legais propostas pela Lei de Inovação (BRASIL, Lei nº. 10.973) e também por 
participarem das análises demonstradas pelo Ministério da Ciência Tecnologia e 
Inovação (MCTI). Com dados do FORMICT, os núcleos analisados demonstram um 
campo significativo para construção de uma identificação de fatores relacionados ao 
objeto de estudo. 
Os dados coletados podem demonstrar números quantitativos da 
composição e constituição do estudo e os dados qualitativos estão relacionados a 
fatores descritos pela base teórica, relacionados aos fatores de desenvolvimento 
tecnológico e inovador dos Núcleos de Inovação Tecnológica.  
Considerando-se que a coleta de informações demonstra o melhor meio 
para elucidação de fatores que cumpram com os objetivos intencionados para esta 
pesquisa, executou-se uma pesquisa de campo, definida por Lakatos e Marconi 
(2010), como uma forma de estudar indivíduos, comunidades, instituições e outros 
campos visando vários aspectos. 
Foram abordados, em uma análise qualitativa, dados numéricos capazes 
de analisar formas mais conceituais de elementos contidos na bibliografia utilizada e 
no universo de análise, podendo assim, assinalar uma forma mais abrangente dos 
fatores que circundam as ações e as reações dos NITs, das políticas de incentivos a 
inovação e teorias de desenvolvimento tecnológico. 
Considera-se que a análise realizada diretamente com os atores que 
compõem o objeto de estudo foi adequada para a construção de elementos que 
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demonstrem fatores necessários para ações descritas para o desenvolvimento 
tecnológico e inovador. 
Fatores teóricos mais específicos de comunicação e de competências, 
relacionados à composição dos trabalhos desenvolvidos pelos NITs paranaenses, 
foram indispensáveis para maior aprofundamento dos conceitos descritos na 
Inovação Linear, na Aberta e no conceito da Tripla Hélice, que descrevem atores e 
ações necessárias para uma análise dos objetivos traçados para essa pesquisa. 
Sendo elucidados pelos questionários, e pela coleta de dados expostos 
por pesquisas já aplicadas, o cruzamento de dados teóricos é uma forma de análise 
mais abrangente de construção do trabalho proposto, em que, como explana 
Trivinos (2008, p. 138) “todas as técnicas e métodos de coleta de dados exigem o 
que não ocorre na pesquisa quantitativa: atenção especial ao informante, ao mesmo 
observador e as anotações de campo”.  
Houve a aplicação de um questionário no período de 1° de Julho de 2011 
a 1° de Dezembro de 2011, Questionário 1 – Ver Apêndice 1, nos membros dos 
NITs paranaenses. Também foram elaboradas três questões abertas e enviadas 
para o Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação (MCTI), responsável pela 
aplicação do FORMICT, as perguntas tinham como objetivo obter informações sobre 
o formulário e também de competências relacionadas à comunicação, vistas como 
importantes para um NIT. 
 
3.1.1 Técnicas de Pesquisa 
 
Por meio da aplicação do questionário, intitulado Questionário 1, aos 
recursos humanos que formam os NITs, procurou-se obter dados sobre fatores que 
permeiam, os trabalhos, as estruturas, as competências e a comunicação existentes 
e aplicadas nos núcleos. 
Desta forma, com as técnicas utilizadas, teve-se a construção de 
elementos necessários para a triangulação de dados coletados e a realidade a ser 
estudada.  
Com os estudos realizados, feitas as averiguações e coleta de dados 
juntos aos NITs paranaenses constrói-se, como descrito por Lakatos e Marconi 
(2010), elementos para formação de conteúdos para apreciação do micro ambiente, 
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o (1º elemento da técnica); e coletando os dados produzidos pela pesquisa feita por 
meio do formulário FORMICT, aplicado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI), e com as teorias estudadas, tem-se a construção de dados 
expostos para uma análise do macro ambiente (2º elemento da técnica).  
 
3.2 APRESENTAÇÃO DO UNIVERSO DE ESTUDO 
 
No presente tópico são apresentados a definição do universo de análise, 
o estudo e à aplicação dos questionários para coleta de dados. 
 
3.2.1 Núcleos de Inovação Tecnológica do Paraná 
 
A Rede Paranaense de Gestão em Propriedade Intelectual foi constituída 
em janeiro de 2003, contando com a parceria das seguintes instituições: 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR) e Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar), por meio da Agência 
Paranaense de Propriedade Industrial (APPI). Os recursos foram provenientes do 
Fundo Verde Amarelo, projeto do CNPq, que tinha como objetivo incentivar a 
transferência de tecnologia no contexto universitário e em Centros de Pesquisas 
Paranaenses (NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ, 2012). 
As instituições, UFPR, UTFPR e Tecpar, uniram-se em um edital 
destinado às ações dos NITs. No início de 2003, além dessas três instituições, 
agregaram-se outras, como a Unicentro, a UEPG, a Unioeste, a APPI, para a 
submissão e posterior execução de um grande projeto estadual junto à FINEP. Em 
agosto de 2006, foi aprovado pela FINEP o projeto de apoio aos NITs. O projeto da 
APPI foi aprovado na chamada pública MCT/FINEP/Ação Transversal – TIB – 
02/2006 (NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ, 2012). 
O Tecpar, por meio da APPI, coordenou a implantação dos núcleos nas 
instituições científicas e tecnológicas estaduais que ainda não possuíam a estrutura, 
além de fortalecer os já existentes. Foram beneficiadas as seguintes instituições: 
Universidade Federal do Paraná (UFPR); Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR); Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste); 
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Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG); Universidade Estadual do Centro-
Oeste (Unicentro); Rede Paranaense de Incubadoras e Parques Tecnológicos 
(Reparte) e Instituto de Engenharia do Paraná (IEP).  
Os núcleos foram treinados para: estimular a proteção das criações, dos 
licenciamentos, da inovação e de outras formas de transferência de tecnologia; 
avaliar e classificar os resultados das atividades e de projetos de pesquisa; 
promover a proteção das invenções; acompanhar o processamento dos pedidos e a 
manutenção dos títulos de propriedade intelectual, entre outras (NÚCLEO DE 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ, 2012). 
 
3.2.2 Panorama da Rede Paranaense de Gestão em Propriedade Industrial 
 
A Rede Paranaense de Gestão em Propriedade Industrial, Nitpar, possui 
34 integrantes, sendo 6 Universidades Estaduais do Paraná, 10 Instituições Federais 
e 18 Instituições privadas. As instituições com seus NITs, pertencentes à rede são 
vistas na Figura 12, distribuídas nas cidades paranaenses, abrangendo todas as 
regiões do estado. Quase todos os núcleos estão implantados, sendo importante 
observar que algumas IES já possuem especialização e inclusão de Propriedade 
Industrial na graduação e na pós-graduação. 
 
Figura 12 - Mapa do Núcleo de Inovação Tecnológica do Paraná (Nitpar) 
Fonte: Núcleo de Inovação Tecnológica do Paraná (2012).  
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Introduzir a cultura do sistema de propriedade intelectual nas instituições 
tecnológicas foi uma das ações estratégicas adotadas pela Rede, constituída por 
mais de 50% de Instituições Públicas entre universidades estaduais, federais e 
institutos de pesquisas (CATÁLOGO DE PATENTES, 2010). 
Com o apoio da Lei de Inovação Federal criou-se o ambiente necessário 
para a consolidação dos Núcleos de Inovação Tecnológica. A Lei dispõe sobre 
vários incentivos à inovação, entre eles: mecanismos para gestão da propriedade 
intelectual com a constituição de Núcleos de Inovação Tecnológica, os NITs no 
âmbito de ICTs, para gestão da sua política de inovação; aplicação de receitas 
decorrentes de propriedade intelectual; entre outros aspectos pertinentes. 
Em oito anos de existência da Rede Paranaense, 3225 pessoas foram 
capacitadas em Propriedade Industrial. Mais de 20 eventos diferentes foram 
realizados, entre cursos, seminários, workshops e oficinas. Todas as regiões do 
Estado do Paraná foram atendidas, além de 10 Estados da Federação (NÚCLEO DE 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ, 2012). 
A par de benefícios em treinamento e capacitação, a consolidação da 
Rede Paranaense proporcionou maior visibilidade dos trabalhos desenvolvidos pelos 
pesquisadores das Instituições envolvidas, com um maior número de projetos 
cooperativos aprovados e uma crescente padronização de ações referentes à 
Propriedade Industrial, dentro e entre as Instituições Públicas. Um demonstrativo 
dos resultados é observado no Catálogo de Patentes (2010). 
 
3.3 PESQUISA APLICADA AOS RECURSOS HUMANOS DOS NITS 
 
Para a coleta de dados da mencionada Rede Parananense, tópico 
anterior, foi aplicado um questionário aos membros dos NITs do Estado do Paraná.  
Juntamente, foram enviadas três questões a coordenação do FORMICT/ MCTI, com 
o intuito de levantar opinião sobre os fatores da pesquisa. 
 
3.3.1 Questionário 1  
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Dividido em seis questões, o Questionário 1 (Apêndice 1), foi aplicado aos 
NITs do Estado do Paraná, de forma individual aos recursos humanos, que fazem 
parte do campo de análise. Procurou-se, com as perguntas, abordar fatores que 
direta ou indiretamente estão relacionados a pesquisa. Abordando a formação 
acadêmica, tem-se um panorama das graduações dos indivíduos que responderam 
ao questionário, em especial no quesito formação em Comunicação Social. A 
questão número 1 teve como finalidade a análise do enquadramento funcional da 
pessoa do NIT. Como ainda era recente o direcionamento por parte das instituições 
em se ter pessoal capacitado ou direcionado para as funções dos NITs, pergunta-se 
na mesma questão, se era funcionário efetivo, observando assim se a instituição já 
havia mobilizado cargos ou funções para o Núcleo e se o enquadramento era 
Estatutário ou Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Outra alternativa era se o entrevistado possuía enquadramento como 
bolsista ou outra situação. No caso de bolsista, na descrição da formação da rede, 
houve uma oferta de bolsas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), direcionadas para formação de recursos humanos habilitados 
para os NITs, tendo em vista que era obrigatória a capacitação dos mesmos por 
cursos ministrados pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). A 
alternativa outros foi acrescentada por haver direcionamento, de várias instituições, 
de outros vínculos, como estagiários. 
Na questão número 2 buscou-se visualizar a formação acadêmica dos 
membros que compõem o Núcleo, pois no formulário respondido no ano anterior do 
FORMICT não figurava nenhuma questão sobre a formação individual dos membros 
dos NITs. O foco especial é para a formação acadêmica de Comunicação Social, 
que figura como uma das alternativas no FORMICT e de certa forma demonstra que 
a comunicação é necessária para composição, execução e práticas de um NIT.  
Teve-se como intuito na questão número 3 ilustrar os cursos que o 
participante da pesquisa já havia participado, sendo ministrados os cursos pelo INPI 
a toda a rede do Nitpar. Com essa questão, analisaram-se as competências 
adquiridas, tendo em vista que esses cursos eram disponibilizados a todos os 
colaboradores que compunham os Núcleos da rede Nitpar.  
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A quarta questão visava demonstrar as funções exercidas pelos membros 
dos NITs. Como já explanado, isso se deve ao fato de que vários núcleos não 
possuíam grande número de pessoas trabalhando nos NITs. Procurou-se avaliar se 
uma mesma pessoa executa mais de uma função, e se possuía conhecimento para 
a execução das tarefas do cargo que ocupava. A questão de número 5 teve como 
foco analisar, pela ótica de cada pessoa que respondeu o questionário, quais fatores 
necessitavam de maior e menor apoio e de investimento em seu Núcleo de Inovação 
Tecnológica. Visualiza-se a partir de uma opinião interna, de quem está diretamente 
envolvido nos NITs, seus trabalhos e suas necessidades. 
Na última questão, de número 6, buscou-se analisar, quais eram os 
conhecimentos sobre questões relacionadas aos NITs. Objetivando analisar nesta 
questão, por uma ótica pessoal de cada entrevistado, quais eram suas 
competências individuais e, em especial neste trabalho, o índice obtido pela 
alternativa de número 9: conhecimento para divulgação (comunicação) e a 
comercialização das pesquisas e produtos desenvolvidos pela instituição. 
 
3.3.2 Questionário FORMICT  
 
Para obter índices brasileiros de conteúdos relacionados, nas questões 
do Questionário 1, foram coletados dados divulgados pelo MCTI, no Formulário para 
Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas e 
Tecnológicas do Brasil (FORMICT), dados de 2010. Assim, pode-se obter números 
mais abrangentes do universo analisado, confrontando, com um macro ambiente, 
neste caso as ICTs brasileiras e seus índices, com os números coletados junto aos 
NITs do Estado do Paraná.   
A análise se ateve a duas questões do FORMICT (2010), as quais 
estavam relacionadas ao objetivo deste trabalho. Uma das perguntas relaciona-se 
ao enquadramento na instituição, dos profissionais que compunham os NITs. A 
segunda questão demonstra a formação acadêmica específica dos profissionais 
atuantes nos núcleos de inovação brasileiros. 
 
3.3.3 Questionário enviado para coordenação do FORMICT/ MCTI  
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Para corroborar com os dados obtidos no Questionário 1 e os coletados 
do FORMICT 2010 foram enviadas três questões para a coordenação do FORMICT/ 
MCTI. As questões buscavam coletar opiniões sobre o questionário FORMICT, sua 
importância e, em especial sobre os focos deste trabalho, competências e 
comunicação. As questões foram enviadas e respondidas, por correio eletrônico. 
 
3.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAPÍTULO 3 
 
O capítulo ateve-se a metodologia utilizada para desenvolver a pesquisa 
e as formas e os métodos utilizados pelo pesquisador para coleta de dados. 
Posteriormente foi apresentado o universo de aplicação da pesquisa, neste caso os 
Núcleos de Inovação Tecnológica que compõem o Nitpar. 
 Junto, foi explanado o formato de estudo dos dados obtidos por meio da 
aplicação da pesquisa direta e indireta. No caso específico deste trabalho, foram 
coletados dados diretos com o Questionário 1, dados do FORMICT (2010), aplicado 
anualmente nos NITs de todo o Brasil pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MCTI) e dados da pesquisa enviada ao MCTI por meio de correio 
eletrônico.  
Ao final, apresenta-se a pesquisa direcionada a coordenação que 
organiza toda a aplicação, tabulação, edição anualmente do FORMICT/ MCTI, 
sendo enviadas questões, com direcionamento especial para o foco desta pesquisa, 
competências e comunicação. 
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4 LEVANTAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS  
 
O  quarto capítulo tem como finalidade apresentar e analisar os dados 
coletados do questionário aplicado aos membros dos NITs do Paraná, apresentar 
estatísticas do FORMICT, e as informações obtidas por três questões enviadas à 
coordenação do FORMICT/ MCTI.  
Os dados do questionário 1, foram coletados por aplicação direta e envio 
de correio eletrônico, no período de dezembro de 2010 a junho de 2012. Números 
do FORMICT foram coletados através do portal do MCTI e dados da organização do 
FORMICT, foram obtidos via correio eletrônico.  
 
4.1 QUESTIONÁRIO – PARTE 1 
 
Na primeira questão do Questionário 1, foi abordado o enquadramento 
funcional dos membros que compõem os NITs do Paraná. Evidencia-se que a maior 
parte dos membros que compõe os núcleos é formada por funcionários efetivos da 
instituição, 62% dos indivíduos, 53,84% são Estatutários e 46,16% são Celetistas. 
Somados os bolsistas e outros (contratados, voluntários, pesquisadores) obteve-se o 
índice de 38% (Gráfico 1 e Gráfico 2). 
As hipóteses para os números obtidos podem sugerir que as instituições 
analisadas direcionaram para compor os NITs funcionários já efetivos na instituição. 
O número de bolsistas e de outros foi obtido por meio de outras formas de 
contratações e de recrutamento, como bolsas concedidas pelo projeto MCT/ FINEP/ 
Ação Transversal - TIB - 02/2006 (NÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO 
PARANÁ, 2012). O maior número de Estatutários pode existir devido a grande parte 
dos NITs do Paraná ser de IES estaduais e federais (UTFPR e UFPR), nos quais os 
funcionários efetivos enquadram-se no regime estatutário.  
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Gráfico 1 - Enquadramento Institucional 
Fonte: Questionário 1 (2011) 
 
Gráfico 2 - CLT e Estatutário 
Fonte: Questionário 1 (2011). 
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Na segunda questão, quando abordada a formação acadêmica dos 
membros que compõem os NITs das instituições consultadas, visualizadas no 
Gráfico 3, há uma diferença entre algumas formações analisadas. O índice de 
engenheiros obteve a porcentagem de 24,61%, químicos/ físicos 19,35%, 
administradores média de 12,9% e graduação em direito 3,23%. Os menores 
números foram de 1,2% para graduação em biologia; comunicação social 
apresentou 0 %. 
 O maior índice de graduados nas áreas de engenharia, química e física, 
pode ser oriundo de os NITs terem sua principal atuação na área de tecnologia. 
 
 
 
Gráfico 3 - Formação Acadêmica nos NITs do Paraná 
Fonte: Questionário 1 (2011). 
 
Demonstra-se, quando analisado o percentual de graduandos e 
graduados, Gráfico 4, que 12% não terminaram sua graduação e 88% são 
graduados. Este é um indicativo de boa experiência granjeada por parte dos 
respondentes, já que grande parte dos indivíduos que responderam a esta pesquisa 
eram professores e/ou pesquisadores. 
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Gráfico 4 - Índices de Graduados 
Fonte: Questionário 1 (2011). 
 
A terceira questão abordava os índices relacionados aos treinamentos 
que cada entrevistado fez para o exercício das funções do NIT –  Gráfico 5. Verifica-
se um maior índice de pessoas que frequentaram o curso básico de propriedade 
intelectual, 59,09%, índice de 36,36% cursou o modulo intermediário e 22,72% 
participaram do curso avançado em propriedade intelectual. O interesse por 
conteúdos específicos, relacionados à Propriedade Intelectual (Lei de Inovação, e 
transferência e outros), manteve média de 25,75%, uma porcentagem de 9,09% 
frequentaram cursos antes de atuar no NIT e de 18,18% não frequentaram nenhum 
tipo de curso. 
Uma hipótese dos números alcançados na alternativa ter frequentado 
cursos antes de atuar no NIT, específicos e avançado em propriedade intelectual, 
pode derivar como demonstra o Gráfico 3, dos entrevistados terem formação nas 
áreas do conhecimento, por exemplo das ciências exatas, relacionadas diretamente 
à propriedade intelectual e industrial. 
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Gráfico 5 - Índices de treinamentos frequentados pelos membros que compõem os NITs 
Fonte: Questionário 1 (2011). 
 
A quarta questão menciona o indicativo de funções que os membros dos 
NITs exercem, ver Gráfico 6. Parte dos indivíduos que compõem o núcleo, 54,54%, 
exercem funções administrativas, 40,9% tem atribuições de disseminação 
institucional de conceitos de propriedade industrial e 27,7% auxiliam na redação de 
patentes. 
 Funções mais específicas, como prospecção de parcerias externas para 
o desenvolvimento de novas tecnologias, obtiveram índice de 18,18%, 
comercialização da propriedade industrial da instituição, 13,63% e auxilio ao 
processo administrativo dos registros 18,18%. 
De acordo com os resultados, as funções administrativas (54,54%) podem 
ter apresentado maior porcentagem por representarem um quadro de recursos 
humanos de funcionários efetivos e com cargos administrativos. Já as mais 
específicas como prospecção, comercialização e ação direta em processos, com 
menor índice, podem se devido aos trabalhos dos NITs ainda serem recentes, 
comparados à existência das instituições. 
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Gráfico 6 - Funções desenvolvidas pelos membros dos NITs 
Fonte: Questionário 1 (2011). 
 
O objetivo da questão 5 foi levantar indicativos relacionados aos fatores 
que os entrevistados visualizam como necessidade de maior ou menor investimento 
nos NITs dos quais fazem parte, Gráfico 7. Nesta questão a alternativa relacionada à 
aplicação da Lei da Inovação com média 3 indica a necessidade de maiores 
investimentos. 
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Gráfico 7 - Índice de investimentos necessários nos NITs  
Fonte: Questionário 1 (2011). 
 
Na última questão do questionário 1, mensurou-se o grau de 
conhecimento percebido pelos membros dos NITs, com indicadores de 1 a 5, em 
fatores relacionados à propriedade intelectual e suas vertentes, Gráfico 8. Os 
valores resultantes foram muito próximos: conhecimentos para proteção da 
Propriedade Intelectual e desenvolvimento de pesquisas acadêmicas passiveis de 
proteção pelos direitos da Propriedade Intelectual, sobressaíram-se com índice de 
2,59. 
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Gráfico 8 - Classificação de conhecimentos sobre questões relacionadas ao NITs 
Fonte: Questionário 1 (2011). 
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4.2 QUESTÕES DO RELATÓRIO DO FORMICT 2010 
 
São apresentadas duas tabelas retiradas do FORMICT 2010, com números 
do enquadramento funcional dos membros que compõem os NITs brasileiros e suas 
formações acadêmicas.  
 
4.2.1 Recursos Humanos 
 
A análise quantitativa de recursos humanos na Tabela 1, presente nos 
NITs, apontou um total de 1.343 profissionais atuantes nos Núcleos de Inovação 
Tecnológica, sendo que 50,11% são servidores e funcionários, 29,04% estagiários, 
9,38% são terceirizados e 7,45% são representados por bolsistas (FORMICT, 2010). 
 
Tabela 01 - Composição dos recursos humanos dos NITs por formação profissional. 
 
Fonte: FORMICT (2010). 
 
Em relação à formação dos profissionais que atuam nos NITs, verifica-se 
na Tabela 2, que engenheiros, físicos e químicos representam 23,38%, 
administradores e economistas 17,87%, com formação jurídica 12,36%, biólogos 7% 
e profissionais de comunicação social 4,69%. Outras formações representam 34,7% 
(FORMICT, 2010).  
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O maior número de pessoas é da área de exatas, que também obteve 
maior índice no já exposto Gráfico 3, em relação a graduações como em 
comunicação social com 4,69%. 
 
Tabela 02 - Composição dos recursos humanos do NITs por formação profissional. 
 
Fonte: FORMICT (2010). 
 
4.3 QUESTIONÁRIO APLICADO AO MCTI  
 
Foram enviadas, por correio eletrônico, questões à coordenação e à 
organização de dados coletados pelo Formulário para Informações sobre a Política 
de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas e Tecnológicas do Brasil 
(FORMICT). As questões foram respondidas pela coordenação de Propriedade 
Intelectual da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), também por e-mail. As questões 
enviadas foram: 
 
1 – Qual a importância dos dados coletados pelo formulário FORMICT? 
 
Com relação aos dados coletados, pode-se concluir que são importantes para 
conhecer os avanços e as dificuldades enfrentadas pelas instituições científicas e 
tecnológicas e, desta forma, formular ações governamentais para melhorar os 
pontos positivos e corrigir as fragilidades.  
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2 – Quais competências são necessárias obter o corpo de Recursos Humanos que 
compõem um Núcleo de Inovação Tecnológica? 
 
Nesta questão demonstrou-se que o NIT deve ser composto por um corpo 
multidisciplinar, com capacidade de dialogar com os pesquisadores da instituição, 
negociar com o setor privado e realizar os trâmites necessários para que as 
pesquisas realizadas na instituição levem ao desenvolvimento de produtos e 
processos inovadores. Com relação à área de formação, citam-se profissionais de 
Engenharia, Química, Física, Administração, Economia, Direito, Ciências Biológicas, 
Comunicação Social, entre outras. 
 
3- Qual a importância da comunicação para um Núcleo de Inovação Tecnológica 
(NIT)? E a importância da presença de profissionais de comunicação nos recursos 
humanos de um NIT? 
 
Na terceira questão obteve-se que os profissionais de comunicação são importantes 
na realização de várias atividades realizadas pelo NIT, mas em especial na síntese 
de informações sobre as pesquisas realizadas na instituição e a exposição destas 
informações externamente. A inovação envolve elementos de confidencialidade e o 
segredo tecnológico não deve ser revelado antes de a invenção ser protegida por 
meio de propriedade intelectual. Também mencionado que o profissional de 
comunicação deve ter habilidade de comunicar externamente as pesquisas da 
instituição, de uma forma que não exponha a tecnologia para o uso indevido, para 
atrair potenciais parceiros e empresas interessadas na negociação da tecnologia. 
 
4.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAPÍTULO 4 
 
O quarto capítulo teve como objetivo analisar os resultados obtidos pela 
coleta de dados, demonstrando seus resultados. Por meio de três divisões 
possibilitou obter índices que demonstraram as características dos NITs brasileiros e 
do Paraná e o corpo de recursos humanos das instituições. 
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Para construção de uma consistente análise de dados, foi necessário analisar 
os micro e macro ambientes que circundam o objeto deste trabalho, sendo 
importante avaliar os resultados com uma ótica de várias áreas do conhecimento. 
A seguir são apresentadas as seis questões do questionário 1, aplicado aos 
membros dos NITs paranaenses (Apêndice 1), índices do FORMICT 2010 e 
questões enviadas ao MCTI. 
 
• 1ª Questão 
 
A primeira questão obteve dados sobre o vínculo que cada membro dos NITs 
do universo tem com sua instituição. O maior índice, 62% das pessoas são efetivos, 
24% outra forma de vínculo e 14% são bolsistas. Entre os funcionários efetivos 54% 
são Estatutários e 46% são Celetistas. 
O maior índice de efetivos pode ser um indicativo, que são membros com 
maior experiência e maior tempo de vínculo com a instituição. O índice de 
Estatutários pode ser derivado de a maior parte das instituições, com NITs, são ICTs 
públicas onde os funcionários efetivos são Estatutários. 
Celetistas, em algumas das instituições, são contratados pelas respectivas 
fundações de apoio, o que pode ser um indicativo de pessoas selecionadas por 
áreas de atuação e graduação específica, necessárias aos trabalhos do NIT. Já o 
índice de bolsistas, como já discorrido neste capítulo, é oriundo de fomentos 
direcionados aos NITs ou apoio da instituição ao Núcleo. 
 
• 2ª Questão 
 
Dados relacionados à formação acadêmica e se os entrevistados já eram 
graduados ou não, foram obtidos com a segunda questão. Somente 12% ainda 
estavam cursando a graduação e os maiores índices em graduações foram obtidos 
em engenharia 25,81% e em física/ química 19,35%. Os índices das outras 
graduações foram: direito 3,23%, biologia 1,2% e comunicação social 0%. 
O número de profissionais das áreas de engenharia, química e física, maior 
índice, pode ser decorrente do caráter tecnológico dos núcleos e a área de exatas 
ter uma maior relação com a geração de propriedade industrial. No entanto, a baixa 
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quantidade de profissionais de outras áreas, pode ser decorrente dos trabalhos e 
produções dos NITs ainda se encontrarem em estágios que não tenham tanta 
aplicação dessas formações.  
Outras hipóteses são de não existência de políticas para direcionamento de 
funções específicas aos NITs ou uma não valorização da importância, das áreas 
com menores índices, ao desenvolvimento dos núcleos. 
 
• 3ª Questão 
 
A terceira questão ateve-se aos índices dos treinamentos relacionados à 
propriedade intelectual que cada membro do NIT possuía. Do total de membros 
entrevistados, 59,09% possuíam o curso básico de propriedade intelectual, 36,36% 
o modulo intermediário, 22,72% o curso avançado. Já a opção cursos sobre 
assuntos específicos, lei de Inovação, transferência de tecnologia e outros, obteve 
média de 25,75% de participantes. Outro dado levantado foi que 9,09% das pessoas 
consultadas já tiveram contato com cursos sobre propriedade intelectual antes de 
atuar no NIT.  
De acordo com análise dos dados, a menor proporção dos entrevistados que 
participaram de cursos específicos para atuação no NIT, ou concluíram os módulos 
intermediário e avançado de Propriedade Intelectual, pode ser derivada da baixa 
oferta de cursos pelas instituições ou pelo desinteresse por parte dos membros do 
Núcleo.  
 
• 4ª Questão 
 
A quarta questão analisou as funções que os entrevistados exerciam no NIT. 
Funções administrativas obtiveram índice de 54,54%, já a alternativa relacionada à 
comercialização obteve o menor indicativo, 13,63%. Acredita-se que o alto índice em 
funções administrativas supre as necessidades gerenciais do núcleo, mas 
necessidades mercadológicas, de prospecção e de relação com outras instituições 
ficam afetadas – Ver Gráfico 6. 
89 
 
O indicativo de 0% da área de Comunicação Social, Gráfico 3, pode ser um 
fator que induziu aos índices de 13,63% e 18,18%, respectivamente, em 
comercialização e prospecção, tendo em vista serem relacionados a interação 
comunicacional entre instituições e atores, necessitando de maiores investimentos. 
Destaca-se que as comunicações sociais não aparecem nas formações dos 
membros dos NITs – Gráfico 3, bem como a prospecção de parcerias (18,18 %) e a 
comercialização da PII (13,63%), que apresentam os menores índices nas funções 
desenvolvidas. 
Justifica-se tais afirmativas embasando-se no modelo da Tripla Hélice de 
Etzkowitz e Leydesdorff (2000) que demonstra as necessidades de interação entre 
instituições como universidade, empresa e governo para o desenvolvimento 
tecnológico. Seguido pela Inovação Aberta de Chersbroug (2003), que demonstra a 
importância de competências inerentes à comunicação para gestão de inovações. 
 
• 5ª Questão 
 
A questão de número 5 levantou, com notas de 1 a 5, a necessidade de 
investimentos no Núcleo – Gráfico 7. Nesta questão foi visto que, entre todas as 
alternativas, houve uma paridade nas respostas, com a aplicação da Lei de 
Inovação obtendo uma pequena margem de diferença, apontando uma necessidade 
de maior contato com conteúdos relacionados à Lei de Inovação. 
Das respostas dos entrevistados o menor índice foi de 1,9 em investimentos 
do governo federal e estadual na disseminação e incentivo ao desenvolvimento de 
ações de Propriedade Intelectual; já o maior foi 3 em aplicação plena da Lei de 
Inovação. Esses resultados demonstram a necessidade de investimentos de forma 
homogênea em todas as estruturas e fatores que circundam os NITs. 
  
• 6ª Questão 
 
Finalizando o questionário, a sexta questão teve como objetivo coletar dados 
de qual o nível que cada entrevistado visualizava possuir sobre os conhecimentos 
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relacionados aos conceitos e conteúdos relacionados à Propriedade Intelectual, 
NITs e seus trabalhos.  
Evidenciou-se a necessidade de incentivo ao conhecimento em todas as 
alternativas, com intuito de alavancar as competências e ações dos membros dos 
NITs – ver Gráfico 8, pois a moda foi 2,59 de um máximo de 5. 
 
• Questionário FORMICT 
 
A segunda parte do capítulo analisou duas questões que compõem o 
questionário FORMICT, aplicado pelo MCTI nos NITs das ICTs brasileiras. Na 
primeira questão que analisava o enquadramento funcional das pessoas que 
compunham os núcleos, foi visto que mais da metade das pessoas possuem vínculo 
de servidores/ funcionários.  
Na segunda questão foi verificada a formação acadêmica das pessoas de 
cada NIT. De acordo com o Questionário 1, Anexo 1, aplicado aos NITs 
paranaenses, a formação em Comunicação Social apresentou o menor índice entre 
todas as formações e em contrapartida as graduações relacionadas a área 
tecnológica obtiveram maiores índices. 
Supõe-se que os profissionais com formação na área de exatas, portanto, são 
mais propensos a compor os NITs devido ao seu maior envolvimento e 
conhecimento de produções tecnológicas como: patentes, software, cultivares e 
desenho industrial.  
 
• Questionário MCTI 
 
A primeira questão, como visto no tópico governo e comunicação, serve como 
forma de coleta de dados e de exposição dos índices das ICTs brasileiras e também 
objetiva a construção de políticas que visem o desenvolvimento tecnológico 
brasileiro. 
A segunda questão explana a necessidade dos NITs obterem competências 
das mais variadas formações, com um direcionamento para as já relacionadas no 
questionário, tais como competências inerentes à comunicação e à interação entre 
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órgãos, demonstrada pelos modelos da Inovação Aberta de Chersbroug (2003) e 
Tripla Hélice de Etzkowitz e Leydesdorff (2000).  
Mostra-se, com isso, a necessidade de pessoas com habilidades para 
dialogar com os pesquisadores das instituições, negociar e realizar os trâmites para 
que as pesquisas levem ao desenvolvimento de produtos e processos inovadores.  
Na última questão levanta-se a importância da comunicação e do profissional 
de comunicação para um Núcleo de Inovação Tecnológica. A comunicação e os 
profissionais são valorizados pela necessidade de síntese, de proteção de segredos 
contidos nas pesquisas e pela existência de interação externa. 
As respostas coletadas destacam a importância de se obter os dados do 
FORMICT, tanto para analisar a situação em que se encontram os NITs brasileiros e 
também a importância desses dados para construção de políticas de incentivo ao 
desenvolvimento e geração de tecnologia no Brasil.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente capítulo visa retomar sinteticamente os problemas e as 
premissas, bem como demonstrar resultados obtidos com foco nos objetivos geral e 
específicos do presente trabalho. 
  
5.1 DO OBJETIVO GERAL ÀS CONCLUSÕES 
 
A Lei de Inovação tem como objetivo básico incentivar o desenvolvimento 
de inovações e demonstrar a interação entre os setores público e privado. Para que 
a lei obtenha êxito, um dos possíveis fatores a ser sanado é a falta de recursos 
humanos habilitados e com aptidões relacionadas à negociação, comercialização e 
comunicação de inovações. 
Uma premissa constatada no início deste trabalho foi que o Estado do 
Paraná só possui levantamentos anuais dos números de depósitos de processos de 
patentes, de marcas e de transferência de tecnologia, mas não possui um índice da 
composição da formação acadêmica de recursos humanos e da rede Nitpar. 
Tendo em vista o objetivo geral deste trabalho, em identificar a 
importância da comunicação nas ações dos núcleos de Inovação Tecnológica do 
Paraná e a formação de um Mercador de Inovações, evidenciaram-se fatores que 
geraram o embasamento da formação do mercador de inovações. 
Já os objetivos específicos explanaram os modelos de inovação, 
comunicação e o desenvolvimento brasileiro de tecnologia e inovação, com a 
descrição os modelos existentes, Linear, Tripla Hélice e Inovação Aberta, e verificou-
se, portanto, a ocorrência de lacunas nos modelos atuais, o que leva a se propor 
uma alteração nas relações do sistema de geração de inovação tecnológica, de 
acordo com a Figura 13, com a formulação do Mercador de Inovações. 
Na demonstração da formação e características dos recursos humanos 
dos NITS, a pesquisa constatou a formação acadêmica dos seus membros e 
demonstrou, em maior proporcionalidade, a existência de profissionais 
especializados em áreas de exatas e tecnologias (química, física, engenharia) 
quando comparados a profissionais de advocacia e de comunicação.  
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Nesta averiguação de recurso qualificado para o funcionamento dos NITs, 
ressalta-se que é essencial a existência nos recursos humanos de profissionais de 
advocacia para se respeitar a legalidade exigida no registro de patentes inovadoras, 
nas quantificações de royalties, na valorização da tecnologia e na execução dos 
contratos de transferência de tecnologia e também é fundamental a presença do 
comunicador, uma vez que se torna um dos facilitadores entre o inventor, os NITs e 
a empresas negociadoras. 
 
Figura 13 - Modelo de fluxo de relações na geração de inovações tecnológica 
Fonte: Autoria Própria (2012). 
 
Com a interação comunicacional relacionada ao desenvolvimento 
tecnológico e conforme conclusões anteriores propõem-se, portanto, a presença de 
advogados e de comunicadores nos recursos humanos dos NITs. Conclui-se ainda, 
a atuação do Mercador de Inovações como ferramenta indispensável para a 
interação entre os agentes envolvidos no desenvolvimento tecnológico. 
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5.2 PROPOSTAS DE TRABALHOS FUTUROS 
São propostas para futuras pesquisas e estudos de campo e 
bibliográficos:  
 
• Averiguar formas de comunicação efetuadas pelos Núcleos de 
Inovação Tecnológica e seus resultados. 
 
• Levantar dados sobre a promulgação da Lei de Inovação Federal e 
sobre o número crescente ou decrescente de parcerias entre Universidades, 
Empresas e Governo. 
 
• Executar estudos sobre fatores que, de forma direta ou indireta, podem 
influenciar no desenvolvimento de ações de comunicação dos NITs como: região, 
língua e desenvolvimento socioeconômico. 
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GLOSSÁRIO 
 
• Propriedade Intelectual e Industrial 
 
A propriedade intelectual está envolvida em todo o cotidiano da sociedade. No 
trabalho ou no lazer, a sociedade está cercada pelos frutos da criatividade do 
homem.  
A capacidade do ser humano de transformar matérias existentes em novas, 
novos processos, leva à geração de produtos intelectuais nos mais diversos 
campos: industrial, artístico, científico ou literário. A propriedade intelectual é uma 
forma de proteger as produções do intelecto humano, além de garantir aos 
inventores e autores o direito de auferir uma recompensa financeira (UNICENTRO, 
2009; BRANCO et al., 2011). 
 
• Patentes 
 
As patentes protegem as invenções nas mais diversas áreas: farmacêutica, 
alimentos, biotecnologia, eletrônica, informática, física etc. Um medicamento, um 
equipamento, um processo de fabricação de um determinado alimento ou o 
processo de fechamento a vácuo do alimento podem ser patenteados 
(UNICENTRO, 2009; BRANCO et al, 2011). 
A patente é um certificado concedido pelo Estado ao inventor para que ele 
tenha exclusividade de uso da sua invenção por um determinado período e impede 
terceiros de usar, vender ou distribuir sem o consentimento do seu titular 
(UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
A invenção deve atender aos seguintes requisitos: novidade, atividade 
interativa, aplicação industrial e suficiência descritiva (UNICENTRO, 2009). 
O objeto da criação ou invenção não pode ter se tornado acessível ao público, 
em qualquer parte do mundo, por qualquer forma de divulgação escrita, oral ou uso, 
    104 
 
 
antes do depósito do pedido de patente. Tendo vigência de 20 anos a partir de seu 
depósito (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
A patente de modelo de utilidade (MU) é um aperfeiçoamento de um objeto ou 
aparelho já existente que melhore seu funcionamento, deixando mais prática sua 
utilização também pode ser patenteado como um Modelo de Utilidade. A vigência da 
patente do Modelo de Utilidade é de 15 anos contados da data de depósito 
(UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
 
• Marcas 
 
Um produto ou um serviço pode ter o seu nome protegido por meio do registro 
da marca. A marca serve para diferenciar um serviço ou um produto de outros 
similares no mercado. Isto ajuda o consumidor a identificar quais são os produtos ou 
serviços de qualidade. Quanto à forma, as marcas podem ser: nominativas 
constituídas por palavras ou conjuntos de palavras, letras ou algarismos; figurativas 
são constituídas por desenho, imagem, figura, símbolo ou qualquer forma fantasiosa 
de letras e números; mistas são constituídas, simultaneamente, por elementos 
nominativo e figurativo, ou elemento nominativo cuja apresentação ou tenha cunho 
distintivo, ou seja, forma estilizada e tridimensional é constituída pela forma plástica 
do produto ou da embalagem, cuja forma tenha capacidade distintiva em si mesma e 
esteja dissociada de qualquer efeito técnico (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 
2011). 
Quanto à natureza, as marcas podem ser: de produto ou de serviço, utilizada 
para distinguir produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem 
diversa; de certificação é a utilizada para atestar a conformidade de um produto ou 
serviço com determinadas normas ou especificações técnicas, notadamente quanto 
à qualidade, natureza, material utilizando e metodologia empregada; coletiva é a 
utilizada para identificar produtos ou serviços provindos de membros de uma 
determinada entidade (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
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Existem também as marcas de alto renome e notoriamente conhecidas que 
gozam de proteção especial independentemente de estarem previamente 
depositadas ou registradas no Brasil (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
 
• Desenho Industrial 
 
O desenho industrial protege a forma plástica ornamental de um objeto ou o 
de conjunto ornamental de linhas e cores que possam ser aplicados a um produto, 
proporcionando resultado visual novo e original na sua configuração externa e que 
possa servir de tipo de fabricação industrial (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 
2011). 
A finalidade do registro do desenho industrial é proteger a forma externa do 
objeto, como por exemplo, as configurações aplicadas a telefones celulares, 
estampas de tapetes e design de móveis (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 
2011). 
 A grande vantagem do registro é ter a garantia contra o uso não autorizado, 
uma vez que o desenho industrial torna o produto mais atraente comercialmente. 
Para se obter um registro de desenho industrial, o objeto deve atender aos requisitos 
de: novidade, originalidade e aplicação industrial (UNICENTRO, 2009; BRANCO et 
al., 2011). 
 
• Indicação Geográfica 
 
Indicação geográfica é a forma de identificação de um produto ou de um 
serviço como originário de determinada região em decorrência de sua reputação, 
característica e/ou qualidade. É uma garantia quanto à origem de um produto e/ou 
suas qualidades e características regionais. A indicação geográfica pode ser de 
duas formas: indicação de procedência ou denominação de origem (UNICENTRO, 
2009; BRANCO et al., 2011). 
A indicação da procedência é o nome geográfico do país, cidade, região ou 
uma localidade de seu território que se tornou conhecida devido a produção, 
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extração ou fabricação de um determinado produto ou serviço. Esta indicação da 
procedência serve para agregar valor ao produto/serviço quando indicada a sua 
origem, diferenciando-o dos demais (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
No momento da solicitação da indicação da procedência, a entidade 
representativa dos produtores e/ou prestadores de serviço deve comprovar, 
documentalmente, a reputação do produto ou serviço em razão da sua origem. 
 A denominação de origem é o nome geográfico da região cujas qualidades 
se devam exclusivamente ao meio geográfico, incluindo fatores naturais e humanos. 
Tais fatores afetam o resultado final do produto ou do serviço de uma forma 
significativa e mensurável e devem ser comprovados por meio de estudos técnicos e 
científicos (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
 Indicação de Procedência e a Denominação de Origem são títulos que 
podem ser usados somente pelos produtores e dos prestadores de serviços 
estabelecidos no local. O titular pode impedir que terceiros fabriquem, importem, 
exportem, vendam, exponham, ofereçam a venda ou mantenham em estoque 
produto ou serviço que apresente falsa Indicação Geográfica.  
O período de proteção é o mesmo da existência do produto ou serviço 
reconhecido dentro das peculiaridades da Indicação Geográfica (UNICENTRO, 
2009; BRANCO et al., 2011). 
 
• Direitos Autorais 
 
O requisito essencial para conferir direitos de autor ao criador de uma obra é 
a originalidade, ou seja, como a ideia foi exteriorizada em um suporte físico seja 
folha, CD ROM etc. É importante salientar que as criações disponibilizadas na 
Internet também têm a mesma proteção conferida pela Lei de Direitos Autorais 
(UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2001). 
O registro do direito autoral é facultativo, porém é um meio de comprovar a 
data da criação e a autoria da obra. O autor tem proteção de sua obra por até 70 
anos após a sua morte (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
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• Programas de Computador 
 
Os Programas de Computador são protegidos pelo direito autoral e, como tal, 
o registro é opcional, sendo meramente declaratório. Algumas vantagens do registro 
de software é a proteção do programa e ter abrangência internacional. A vigência do 
registro é de 50 anos, contados a partir do ano subsequente à data em que o 
programa tornou-se capaz de executar as funções. Os documentos identificadores 
têm a guarda sigilosa e assegurada pela Lei do Software Nº. 9.609, de 19 de 
Fevereiro de 1998 (UNICENTRO, 2009; BRANCO et al., 2011). 
 
• Proteção Sui Generis (circuitos integrados e cultivares) 
 
Proteção Sui Generis resguarda os circuitos integrados e cultivares. Circuito 
Integrado entende-se como o conjunto organizado de interconexões, transistores e 
resistências arranjado em camadas de configuração tridimensional sobre uma peça 
de material semicondutor. A topografia desses circuitos pode obter registro para 
proteção jurídica, requerido ao INPI, com validade de 10 anos, subsequente a data 
do depósito do pedido ou da primeira exploração (UNICENTRO, 2009; BRANCO et 
al.,2011).
     
 
 
APÊNDICE 1 
 
 
1- Enquadramento na Instituição: 
(   ) Funcionário Efetivo da Instituição   (   ) Estatutário    (   ) CLT 
(   ) Bolsista                                    
(   ) Outros                                      
 
2 – Formação Acadêmica: 
(   ) Engenharia              ( )Graduado ( ) Cursando      
(   ) Direito                           ( )Graduado ( ) Cursando      
(   ) Administração              ( )Graduado ( ) Cursando      
(   ) Comunicação  ( )Graduado ( ) Cursando      
(   ) Biologia              ( )Graduado ( ) Cursando      
(   ) Química/ Física            ( )Graduado ( ) Cursando      
(   ) Outros    ( )Graduado ( ) Cursando      
 
3 – Em relação a treinamentos para exercício de funções no NIT: 
(   ) Já havia feito Curso sobre Propriedade Intelectual antes de atuar no NIT. 
(   ) Frequentei Curso Básico de Propriedade Intelectual. 
(   ) Frequentei Curso Intermediário de Propriedade Intelectual. 
(   ) Frequentei Curso Avançado de Propriedade Intelectual. 
(   ) Frequentei Curso sobre a Lei da Inovação. 
(   ) Frequentei Curso sobre Transferência de Tecnologia. 
(   ) Frequentei outros tipos de Curso.  
(   ) Não frequentei Cursos. 
 
     
 
 
4 - Funções que Você desenvolve no NIT (podendo assinalar quantas 
alternativas necessárias): 
 
(   ) Funções Administrativas do NIT. 
(   ) Redação de patentes (ou auxílio a). 
( ) Atuação direta no processo administrativo para registros e depósitos de 
Propriedade Intelectual (ou auxílio a). 
(   ) Divulgação externa da produção e pesquisa da Instituição. 
(   ) Comercialização da Propriedade Industrial da Instituição. 
(   ) Prospecção de Parcerias externas para o desenvolvimento de novas 
tecnologias. 
(   ) Disseminação de conceitos na Instituição sobre Propriedade Industrial. 
 
5 – Assinale todas alternativas abaixo com notas de 1 a 5 sendo, 1 - precisando 
de muitos investimentos e 5 – precisando de pouco ou nenhum investimento.: 
(   ) Pessoal especializado em Propriedade Intelectual. 
(  ) Graduandos e graduados nas áreas denominadas pelo MCT – Ministério de 
Ciência e Tecnologia como importante para compor o NIT (engenharia, direito, 
comunicação, administração, física e química). 
(   ) Aplicação plena da Lei de Inovação pela Instituição. 
(   ) Infraestrutura para existência do NITs. 
(   ) Maior investimento dos governos estadual e federal na disseminação e 
incentivos ao desenvolvimento de ações na área de Propriedade Intelectual. 
(   ) Parcerias de ICT com indústrias e empresas. 
(   ) Oferta de cursos e outros eventos, por parte da Instituição para qualificação e 
aprimoramento na área de Propriedade Intelectual. 
 
 
 
 
     
 
 
6 – Classifique seus conhecimentos sobre questões relacionadas ao NITs, 
conforme numeração abaixo: 
 
(1) Nenhum   (2) Básico   (3) Intermediário   (4) Avançado  (5) Pleno 
(    ) Conhecimento da Lei de Inovação e todas as suas denominações. 
(    ) Conhecimento técnico para pesquisa em bancos de patentes. 
(    ) Conhecimento para proteção da Propriedade Intelectual de sua Instituição. 
(    ) Conhecimento  para  prospecção   de   parceiros para pesquisa e 
desenvolvimento   (P&D)  da  Instituição. 
(    ) Conhecimento para prospecção de investidores para pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) da Instituição. 
(   ) Fatores jurídicos relacionados à Transferência de Tecnologia entre Instituição e 
empresas. 
(  ) Fatores administrativos (de processamento pelo NITs e pela Reitoria ou 
Administração da Instituição) relacionados à Transferência de Tecnologia entre 
Instituição e empresas. 
(    ) Desenvolvimento de pesquisas acadêmicas passíveis de proteção pelos direitos 
da Propriedade Intelectual. 
(    ) Conhecimento para divulgação (comunicação) e comercialização das pesquisas 
e produtos desenvolvidos pela Instituição. 
     
 
 
ANEXO 1 
Dados do Relatório Publicado pelo MCTI/ 2011 
 
Em relação à formação dos profissionais que atuam nos NITs, verificou-se 
que engenheiros, físicos e químicos representam 23,4%, administradores e 
economistas representam 18,3%, profissionais com formação jurídica representam 
12,9%, os biólogos representam 6,5%, profissionais de comunicação social 
representam 4,5% e outras formações representam 35,1%. 
 
Tabela 03 - Composição dos recursos humanos dos NITs por formação profissional 
 
 
 
 
Fonte: FORMICT (2011). 
     
 
 
ANEXO 2 
O questionário FORMICT, em sua página inicial, aborda a formação dos 
Recursos Humanos que constituem os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs). 
 
FORMICT - Formulário para Informações sobre a Política de Propriedade Intelectual das 
Instituições Científicas e Tecnológicas do Brasil. 
     
 
 
ANEXO 3 
 
